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GABINETE DO VEREADOR ORLANDO SILVA — PCdoB 

PROJETO DE LEI No. 	2013. 	01 - PL 
01- 00839/2013 

Declara o Samba, como património histórico cultural 
Imaterial da cidade de São Paulo, e dá outras 

Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
t  

Art. 1 0  O Samba, fica declarado como património histórico cultural 
imaterial da cidade de São Paulo. 

Parágrafo único - Considera-se para esse efeito, o samba em todos os 
seus gêneros, subgêneros e suas variantes, bem como as entidades, 
Escol de Samba, terreiros e comunidades de samba, que notoriamente 
contribuíram para o desenvolvimento do Samba na cidade de São Paulo. 

í 

Art. 2 Como património histórico cultural imáterial o Samba, em todas 
as suas manifestações artísticas-culturais, a sua história e a de seus 
personagens mais ilustres, devem ser garantidas e preservadas. 

Art. 3° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 4 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 2013 
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ORLANDLVA 	
I 

Vereador - 	doB Í 	
26 NOV  2013 
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JUSTIFICATIVA 

r 

O Samba não é apenas um ritmo ou gênero 
musical, mas traço da própria nacionalidade, é a brasilidade em estado 
puro e neste sentido, o samba produzido na cidade de São Paulo é 
reconhecido mundialmente, por sua qualidade não perdendo em nada 
para nenhuma outra praça, é aqui também que se encontra a enorme 
diversidade do mundo do samba, o samba de roda, o samba de raiz, os 
terreiros de samba e tantas outras manifestações artísticas deste modo 
de vida do brasileiro. 

A riqueza do samba, reflete a alma do povo 
brasileiro e em São Paulo, o samba deita raízes profundas, remontando a 
antigas tradições, unindo origens diferenciadas do paulistano, seja ele de 
ancestral africano, europeu, asiático, com destaque especial a 
contribuição dos nordestinos, cariocas e brasileiros de todos os 
quadrantes, todos se unem e se igualam no mundo democrático do 
samba. 

Hoje a cidade de São Paulo conta com 
escolas, grêmios, blocos e cordões, dispersos por toda a cidade, todas elas 
com o, traço comum da ancestralidade africana. 

Com efeito, o samba na cidade de São Paulo 
extravasou seus limites da produção cultural e artística e hoje, é 
fundamental para a cidade pelos relevantes serviços que presta a 
comunidade nas diversas áreas sociais, sejam eles educativos, culturais, 
saúde, trabalho e empreendedorismo, preenchendo vácuo estatal na 
prestação destes serviços. O Samba é sobretudo, escola de cidadania. 

O samba se constitui hoje, em importante 
setor da economia paulistana, gerando milhares de empregos e 
movimentando considerável soma de recursos. 

Toda essa importãncia, merece da cidade de 
São Paulo apoio para que o samba se desenvolva ainda mais e tenha 
instrumentos adequados para a realização do grande espetáculo anual 
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expressão mais original da identidade brasileira. 

I 
Destarte, solicito aos meus pares, o apoio 

necessário para aprovação desta medida tão importante para a cidade de 
São Paulo. 

Vereador 

r 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autq para prosseguimento. 
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PL N° 0839113 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
• 	no site1 www. planalto. gov . br,  www.al.sp.gov.br  e  www. prefeitura. sp.g ov.br/legislação ,  a 

respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, arts. 215 e seguintes; 

- Decreto-Lei Federal n° 25 de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional; 

-- 	 - Decreto Federal n° 3.551, de 04 de agosto de 2000, que institui o Registro de Bens 
Culturais de Natureza Imaterial que constituem património cultural brasileiro, cria o 
Programa Nacional do Património Imaterial e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 5.753, de 12 de abril de 2006, que promulga a Convenção para a 
Salvaguarda do Património Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 de outubro de 
2003, e assinada em 03 de novembro de 2003; 

- Lei Estadual n° 10.247, de 22 de outubro de 1968, que dispõe sobre competência, 
organização e funcionamento do Conselho de Defesa do Património Histórico, Artístico 
e Turístico do Estado, criado pelo artigo 128 da Constituição Estadual e dá outras 
provid ncias; 

- Lei Orgânica do Município, artigos 191 e seguintes; 
4. 

- Lei Municipal n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de 
um Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo, alterada pelas Leis n °s 10.236186, 14.516107 e 15.201110; 

-Lei Municipal n° 12.401, de 03 de julho de 1997, que institui a Galeria dos Imortais do 
Sambá Paulistano; 

I 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que dispõe da Conceituação, 
Finalidade, Abrangência e Objetivos Gerais do Plano Diretor Estratégico; 
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n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa Permanente 
de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.424, de 01 de junho de 2007, que dispõe sobre a edição do Atlas 
Municipal do Património Histórico Arqueológico, Arquitetõnico, Paisagístico e Cultural 
da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

-Lei Múnicipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consólida a legis iaçao`municipal1:2 

-Lei Municipal n° 15.204, de 18 de junho de 2010, através da qual fica denominado; 

da óutr'as_ providencia is- Decreto n° 50.989, de 13 de novembro de 2009, que consolida 
a composição do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural 
e Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP, instituído pela Lei n° 10.032, de 
27 de dezembro de 1985, com as alterações posteriores; 

-PL n° 039612003, do Vereador Gilberto Natalini, que dispõe sobre a instituição do 
título "Bem Cultural de Referência Urbana", como forma de estímulo e acautelamento 
à preservação do património cultural municipal, e dá outras providências; 

005612006, do Vereador Goulart, que autoriza o Executivo Municipal a implantar 
a Cidade do Samba; 

068012006, do Vereador Juscelino Gadelha, que dispõe sobre a Política de 
Preservação do Patrimônio Histórico, Arquitetõnico, Arqueológico e Cultural do 
Município de São Paulo e dá outras providências. 

o i  

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) l~acompanha(m) a presente 
informação. 	 I. 

i 
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A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 28 de novembro de 2013. 
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Christiana amara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

ó 

i 
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Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão  
i; 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do`art. 50  

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia', Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social `e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacifica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais i 

Art. 1 0  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos 

1- a soberania; x 
II -a cidadania; 

III - a dignidade a pessoa humana; 	 ; 

IV -osvaloressociaisdo trabalho e da livre iniciativa; 

V-o pluralismo político. 	

a 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 20  São Poderes da União, independentes  harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituer n objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

1- construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II -garantir o desenvolvimento nacional; 	 ¡ 

III - erradicara pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais  regionais; 

IV - promovero bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outrasfonnasde discriminação. 

Art. 4-A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios 

1- independênga nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V -igualdade entre os Estados; 
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Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comuni~y mio 
filantrópicas, definidase' lei, que: 

1-comprovem final idadenão-lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em educação; 	
Lfviri eilóm 1, 7,4  

i I~F~ i1,;~i~t 

II - assegurem a destinaçoo de seu património a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso 
de encerramento de suas atividades. 

§ 1 0  - Os recursos d1e que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na forma da 
lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houverfalta de vagase ciirsosregularesda rede pública na localidade da 
residência do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na localidade. 

§ 20  - Asatividades universitáriasde pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder Público. 

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de 
educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para ~gurara manutenção e 
desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das 
diferentes esferas federativas que conduzam a: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 59. de 2009) 

1- erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar, 

111- melhoria da qualidade do ensino; 

IV -formação para o trabalho; 

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. 

VI - estabelecimelrito de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto. (Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 59. de 2009) 

Seção II 
DA CULTURA 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acuo às fontes da cultura nacional, e apoiará e 
incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. 

§ 1°-O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indlgenase afro-brasileiras, e dasde outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional. 

§ 20  - A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para dos diferentes segmentos étnicos nacionais. 

§ 30  A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do Pais e à 
integração das ações do poder público que conduzem à: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48. de 2005) 

1 defesa e valorização do património cultural brasileiro; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48. de 2005) 

,é II produção, promoção e difusão de bens culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48. de 2005) 

111 formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; (incluído pela Emenda Constitucional n° 
48. de 2005) 

IV democratização do acesso aos bens de cultura; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48. de 2005) 

V valorização dá diversidade étnica e regional. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48. de 2005) 

Art. 216. Constituem património cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quaisse 
incluem: 

1- as formas de (expressão; 

II -os modos de criar, fazer e viver, 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV -as obras, objetos, documentos, edificações  demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; 

V - osconjunto urbanos  sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

§ 1° - O Pode Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o património cultural brasileiro, por meio de 
inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação. 

I 
§ 20  - Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências para franquear 

sua consulta a quantos dela necessitem. 

§ 30  -A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens  valores culturais. 

www.planalto.govbr/ccivil 03(constituicao/constituicao.htm 	 841115 
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§ 40  -Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na formada lei. 	 P Zro NVo- 

§ 5°Fi 	tombadostodososdocumentose os sítios detento res de remi nisc8nciashistó ri casdosantigosquil 
	Salomão Noguolra 

§6 0   É facultado . 	Estados e ao Distrito Federal vinculara fundo estadual de fomento à cultura até cinco décimos poMnt8 él~ 
receita tributária liquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: 
Incluído el Emendo Constitucional n 0 42. de 19.12.2003 	 1 

r 
1- despesas com essoal e encargos sociais;  (Incluído Pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)  

II -serviço da divida;  (Incluído Pela Emenda Constitucional n° 42. de 19.12.2003)  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados.  (Incluído Pela Emenda  
Constitucional n° 42. de 19.12.2003)  

f 
Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, 

institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas  permanentes, pactuadas entre os entes 
da Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos 
direitos culturais. (Incluído Dela Emenda Constitucional n° 71. de 2012) 

§ 1 0  O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano 
Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios:  Incluído Pela Emenda Constitucional n° 71. de 2012  

1-diversidade das expressões culturais;  Incluído Pela Emenda Constitucional n° 71. de 2012 

II -universalização do acesso aos bens e serviços culturais;  Incluído Pela Emenda Constitucional n° 71. de 2012  

III - fomento á produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais,  Incluído Pela Emenda Constitucional n° 71. de  
12 

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes 
Constitucional n° 71. de 2012  

1 
V - integração e interação na execução das políticas 

Constitucional n° 71. de 2012  
I 

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais 

VII -transvei lidade das políticas culturais 	 ci  Incluído Pela Emenda Constituonal n° 71. de 2012  

VIII -autonomia dos entesfederados e das instituições da sociedade civil;  Incluído Dela Emenda Constitucional n° 71. de 2012 

IX - transparê cia e compartilhamento das informações  Incluído Dela Emenda Constitucional n° 71. de 2012  

X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social;  Incluído Pela Emenda Constitucional n° 71, de  
2012 	 i 

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações;  Incluído Dela Emenda Constitucional n° 71. de  
2012  

XII -ampiação progressiva dos recursos contidos nosorçamentos públicos para á cultura.  Incluído Dela Emenda Constitucional n°  
~1 de 2012 

§ 2° Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas" esferas da Federação:  Incluído Pela Emenda  
Constitucional n° 71. de 2012  

I 
1- órgãos gestores da cultura;  Incluído Pela Emenda Constitucional n° 71. de 2012  

II -conselhos de política cultural;  Incluído Pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

III -conferências de cultura;  Incluído Pela Emenda Constitucional n° 71. de 2012  

IV - comissões intergestores  Incluído Pela Emenda Constitucional n° 71. de 2012  

V - planos de (cultura;  Incluído Dela Emenda Constitucional n° 71. de 2012  

VI -sistemas de financiamento à cultura;  Incluído Pela Emenda Constitucional n° 71. de 2012  ) 

VII -sistemas de Informações  indicadores culturais  Incluído Pela Emenda Constitucional n° 71. de 2012  
I 

VIII -programas de formação na área da cultura; e  Incluído Dela Emenda Constitucional n° 71. de 2012  
x 

IX- amemassetoriaisde cultura.  Incluído Pela Emenda Constitucional n° 71. de 2012  
1 

§ 30  Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Cultura, bem como de sua articulação com os demais 
sistemas nacionais oú políticas setoriais de governo.  Incluído Dela Emenda Constitucional n° 71. de 2012  

I 
§ 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas de cultura em leis próprias  Incluído Pela  

Emenda Constit cionál n° 71 de 2012 

Seção III 

851115 ~.planalto 	br/ccivil 03/constituicao/constítuícao.htm  
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públicos e privados atuantes na área cultural;  Incluído Pela Emenda 

programas, projetos e ações desenvolvidas  Incluído Dela Emenda 

f 
Incluído Pela Emenda Constitucional n° 71. de 2012 
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1 

Presidência da ReOblica 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos 'Jurídicos 

)ECRETO-LEI No 25. DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937. 

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional. 	ç 

28/11/13 
Folha 
Proc. N° 	 3 

Lívia S 810m90 Nogueira 
RF 11.274 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, 

DECRETA: 

CAPÍTULO 1 

DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

* Art. 1° Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes 
o país e cuja conservação seja de interésse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do 

Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. 

§ 1 0  Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do patrimônio 
histórico o artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupada mente num dos quatro Livros do Tombo, 
de que trata o art. 1  40  desta lei. ? 

§ 20  Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tombamento os 
monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável com 
que tenham sido dotados pelo natureza ou agenciados pelo indústria humana. 

Art. 20  A presente lei se aplica às coisas pe rtencentes às pessôas naturais, bem como às pessôas 
jurídicas de direito privado e de direito público interno. 

p 

Art. 30  Exclúem-se do patrimônio histórico e artístico nacional as obras de origem estrangeira: 

1) que pertençam às representações diplomáticas ou consulares acreditadas no país; 
~i 

2) que adornem quaisquer veículos pertecentes a emprêsas estrangeiras, que façam carreira no país; 
ü 

3) que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdução do Código Civíl, e que continuam sujeitas 
à lei pessoal do proprietário; 	 ¡; 

4) que pert nçam a casas de comércio de objetos históricos ou artísticos; 

5) que seta trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais: 
i 

6) que suam importadas por emprésas estrangeiras expressamente para adômo dos respectivos 
estabelecimentos. 	 F 

Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de licença para livre trânsito, fomecida 
pelo Serviço ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. ' 

CAPÍTULO II 

DO TOMBAMENTO 
È 

Art. 40  O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá quatro Livros do Tombo, nos quais 
serão inscritas as obras a que se refere o art. 1 0  desta lei, a saber. 
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1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, ás coisas pertencentes às categorias de` Z 
arte arqueológica, etnográfica, ameríndia e popular, e bem assim as mencionadas no § 2 0  ¥~o art. 1 0 . 

Proc. N°. 
2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas de interêsse histórico e as obras de arte histórirg - 	„r,,â  

Livia salom$o ogueira 
RF 11.274 

3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, nacional  ou estrangeira; 

4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria das artes aplicadas, 
nacionais ou estrangeiras. 

§ 1° Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes. 

§ 2° Os bens, que se inclúem nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente artigo, serão 
definidos e especificados no regulamento que for expedido para execução da presente lei. 

lí 

Art. 50  O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios se fará de ofício, por 
ordem do diretor do Serviço do Património Histórico e Artístico Nacional, mas deverá ser notificado à entidade a 
quem pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, afim de produzir os necessários efeitos. 

Art. 60  O to barrento de coisa pertencente à pessôa natural ou à~'pessôa jurídica de direito privado se fará 
voluntária ou compulsóriamente. 

• 	Art. 70  Pro feder-se-à ao tombamento voluntário sempre que o proprietário o pedir e a coisa se revestir dos 
requisitos necessários para constituir parte integrante do patrimônio histórico e artístico nacional, a juízo do 
Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico' Nacional, ou sempre que o mesmo 
proprietário anuir, por escrito, à notificação, que se lhe fizer, para a inscrição da coisa em qualquer dos Livros do 
Tombo. 

E  
Art. 80  Proceder-se-á ao tombamento compulsório quando o proprietário se recusar a anuir à inscrição da 

coisa. 

Art. 90  O tombamento compulsório se fará de acôrdo com o seguinte processo: 
í 

1) o Serviço ,  do Património Histórico e Artístico Nacional, por seu órgão competente, notificará o proprietário 
para anuir ao tobamento, dentro do prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, ou para, si o 
quisér impugnar, oferecer dentro do mesmo prazo as razões de sua impugnação. 

2) no caso de não haver impugnação dentro do prazo assinado. que é fatal, o diretor do Serviço do 

,,

atrimónio Histórico e Artístico Nacional mandará por simples despacho que se proceda à inscrição da coisa no 
mpetente Livro do Tombo. 

u i 
3) se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado, far-se-á vista da mesma, dentro de outros 

quinze dias fatais, ao órgão de que houver emanado a iniciativa do tombamento, afim de sustentá-la. Em 
seguida, independentemente de custas, será o processo remetido ao Conselho Consultivo do Serviço do 
Património Histórico e Artístico Nacional, que proferirá decisão a respeito, dentro do prazo de sessenta dias, a 
contar do seu recebimento. Dessa decisão não caberá recurso. 

Art. 10. ~O tombamento dos bens, a que se refere o art. 6 0  desta lei, será considerado provisório ou 
definitivo, conforme esteja o respectivo processo iniciado pela notificação ou concluído pela inscrição dos 
referidos bens no s  competente Livro do Tombo. 

I 
Parágrafo único. Para todas os efeitos, salvo a disposição do art. 13 desta lei, o tombamento provisório se 

equiparará ao definitivo. 

CAPÍTULO 111 

DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO 

Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à União, aos Estados ou aos Municípios, inalienáveis por 
natureza, só poderão ser transferidas de uma à outra das referidas entidades. 
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Parágrafo único. Feita a transferência, dela deve o adquirente dar imediato conhd~ o  
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 	 Proc. N 

Ltwlo Saiornéo Nogueira 
Art. 12. A alienabilidade das obras históricas ou artísticas tombadas, de propriedade de p~asr raieltnrals 

ou jurídicas de direito privado sofrerá as restrições constantes da presente lei. 

Art. 13. O tombamento definitivo dos bens de propriedade partcular será, por iniciativa do órgão competente 
do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, transcrito para os devidos efeitos em livro a cargo dos 
oficiais do registro de imóveis e averbado ao lado da transcrição do domínio. 

§ 1 0  No caso de transferência de propriedade dos bens de que trata êste artigo, deverá o adquirente, dentro 
do prazo de trinta dias, sob pena de multa de dez por cento sôbre o respectivo valor, fazê-la constar do registro, 
ainda que se trate de transmissão judicial ou causa mortis. 	í 

t 
§ 2° Na hipótese de deslocação de tais bens, deverá o proprietário, dentro do mesmo prazo e sob pena da 

mesma multa, inscrevê-los no registro do lugar para que tiverem sido deslocados. 

§ 3° A transferência deve ser comunicada pelo adquirente, e a deslocação pelo proprietário, ao Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, dentro do mesmo prazo e sob a mesma pena. 

Art. 14. A, coisa tombada não poderá sair do país, senão por curto prazo, sem transferência de domínio e 
ara fim de intercâmbio cultural, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico 

Nacional. 

Art. 15. Tentada, a não ser no caso previsto no artigo anterior, a exportação, para fora do país, da coisa 
tombada, será esta sequestrada pela União ou pelo Estado em que se encontrar. 

§ 1 11  Apurada a responsábi1idade do proprietário, ser-lhe-á imposta a multa de cincoenta por cento do valor 
da coisa, que permanecerá sequestrada em garantia do pagamento, e até que este se faça. 

§ 21  No caso de reincidência, a multa será elevada ao dôbro. 
i 

§ 30  A pessõa que tentar a exportação de coisa tombada, alem de incidir na multa a que se referem os 
parágrafos anteriores, incorrerá, nas penas cominadas no Código Penar para o crime de contrabando. 

1 
Art. 16. No caso de extravio ou furto de qualquer objéto tombado, o respectivo proprietário deverá dar 

conhecimento do fato ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dentro do prazo de cinco dias, sob 
pena de multa de dez por cento sôbre o valor da coisa. 

~ 1 	 i 
Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser destruidas, demolidas ou mutiladas, nem, 

sem prévia autorização especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, ser reparadas, pintadas 
ou restauradas, sob pena de multa de cincoenta por cento do dano causado. 

Parágrafo único. Tratando-se de bens pertencentes á União, aos Estados ou aos municípios, a autoridade 
responsável pela infração do presente artigo incorrera pessoalmente na multa. 

Art. 18. Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se poderá, na 
vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou I  reduza a visibílidade, nem nela colocar 
anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou retirar o objéto, impondo-se nêste caso a 
multa de cincoenta por cento do valor do mesmo objéto. 

Art. 19. O proprietário de coisa tombada, que não dispuzer~ de recursos para proceder às obras de 
conservação e reparação que a mesma requerer, levará ao conhecimento do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional a necessidade das mencionadas obras, sob pena de multa correspondente ao dobro da 
importância em que fôr avaliado o dano sofrido pela mesma coisa. 

§ 1- Recebida a comunicação, e consideradas necessárias as 'obras, o diretor do Serviço do Patrimõnio 
Histórico e Artístico Nacional mandará executá-las, a expensas da União, devendo as mesmas ser iniciadas 
dentro do prazo de seis mezes, ou providenciará para que seja feita a desapropriação da coisa. 

§ 20  A falta de qualquer das providências previstas no parágrafo anterior, poderá o proprietário requerer que 
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se a cancelado 0 tombamento da coisa. (Vide Lei n° 6.292. de 1975a 	 Proc.  

	

§ 30  Uma vez que verifique haver urgência na realização de obras e conservação ou reparab§dre 	ogu*ir- 

coisa tombada, poderá o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional tomar a iniciativa de projeta- as e a 

executá-las, a expensas da União, independentemente da comunicação a que alude êste artigo, por parte do 
proprietário. 

Art. 20. As coisas tombadas ficam sujeitas à vigilância permanente do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, que poderá inspecioná-los sempre que fôr julgado conveniente, não podendo os respectivos 
proprietários ou responsáveis criar obstáculos à inspeção, sob pena de multa de cem mil réis, elevada ao dôbro 
em caso de reincidência. 

Art. 21. Os atentados cometidos contra os bens de que tratalo art. 1° desta lei são equiparados aos 
cometidos contra o patrimônio nacional. 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

Art. 22. Em face da alienação onerosa de bens tombados, pertencentes a pessôas naturais ou a pessôas 
,4urídicas de direito privado, a União, os Estados e os municípios terão, nesta ordem, o direito de preferência. 

§ 1 0  Tal alienação não será permitida, sem que previamente sejam os bens oferecidos, pelo mesmo preço, 
à União, bem como ao Estado e ao município'em que se encontrarem. JO proprietário deverá notificar os titulares 
do direito de preferência a usá-lo, dentro de trinta dias, sob pena de perdê-lo. 

§ 2° É nula alienação realizada com violação do disposto no,, parágrafo anterior, ficando qualquer dos 
titulares do direito de preferência habilitado a sequestrar a coisa e a impôr a multa de vinte por cento do seu valor 
ao transmitente é ao adquirente, que serão por ela solidariamente responsáveis. A nulidade será pronunciada, na 
forma da lei, pelo juiz que conceder o sequestro, o qual só será levantado depois de paga a multa e se qualquer 
dos titulares do cjireito de preferência não tiver adquirido a coisa no prazo de trinta dias. 

§ 30  O direito de preferência não inibe o proprietário de gravar livremente a coisa tombada, de penhor, 
anticrese ou hipoteca. 

á` 
§ 40  Nenhuma venda judicial de bens tombados se poderá realizar sem que, prèviamente, os titulares do 

direito de preferência sejam disso notificados judicialmente, não podendo os editais de praça ser expedidos, sob 
pena de nulidade, antes de feita a notificação. 

1. 
§ 50  Aos titulares do direito de preferência assistirá o direito de remissão,, se dela não lançarem mão, até a 

assinatura do auto de arrematação ou até a sentença de adjudicação, as pessôas que, na forma da lei, tiverem a 
faculdade de remir. 

§ 60  O direito de remissão por parte da União, bem como do Estado e do município em que os bens se 
encontrarem, poderá ser exercido, dentro de cinco dias a partir da assinatura do auto do arrematação ou da 
sentença de adjudicação, não se podendo extrair a carta, enquanto, não se esgotar êste prazo, salvo se o 
arrematante ou o adjudicante for qualquer dos titulares do direito de preferência. 

a a  

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 23. O Poder Executivo providenciará a realização de acôrdos entre a União e os Estados, para melhor 
coordenação e desenvolvimento das atividades relativas à proteção do patrimônio histórico e artístico nacional e 
para a uniformização da legislação estadual complementar sôbre o mesmo assunto. 

Art. 24. A União manterá, para a conservação e a exposição, de obras históricas e artísticas de sua 
propriedade, além do Museu Histórico Nacional e do Museu Nacional, de Belas Artes, tantos outros museus 
nacionais quantos se tomarem necessários, devendo outrossim providêriciar no sentido de favorecer a instituição 
de museus estaduais e municipais, com finalidades similares. á 
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Art. 25. O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional procurará entendimento&o~ o  
eclesiásticas, instituições cientficas, histó ricas ou art ísticas e pessôas naturais o jurídicãàÇ%rt`li o~-eb` 
obter a cooperação das mesmas em beneficio do património histórico e artístico nacional. atura sai 4o Noyualrá` 

RF 11.274 	- 

Art. 26. Os negociantes de antiguidades, de obras de arte de qualquer natureza, de manuscritos e livros 
antigos ou raros são obrigados a um registro especial no Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
cumprindo-lhes outrossim apresentar semestralmente ao mesmo relações completas das coisas históricas e 
artísticas que possuírem. 

Art. 27~ Sempre que os agentes de leilões tiverem de vender objetos de natureza idêntica à dos 
mencionados no artigo anterior, deverão apresentar a respectiva relação ao órgão competente do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, sob pena de incidirem na multa de cincoenta por cento sôbre o olor 
dos objetos vendidos. 

Art. 28. Nenhum objéto de natureza idêntica à dos referidos no ah. 26 desta lei poderá ser posto à venda 
pelos comerciantes ou agentes de leilões, sem que tenha sido préviamente autenticado pelo Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou por perito em que o mesmo se louvar, sob pena de multa de 
cincoenta por cento sôbre o valor atribuido ao objéto. 

t 
Parágrafo único. A. autenticação do mencionado objeto será feita mediante o pagamento de uma taxa de 

,peritagem de cinco por cento sôbre o calor da coisa, se êste fôr inferior ou equivalente a um conto de réis, e de 

Cais cinco mil réis por conto de réis ou fração, que exceder. 

Art. 29. O titular do direito de preferência gosa de privilégio especial sôbre o valor produzido em praça por 
bens tombados, quanto ao pagamento de multas impostas em virtude de infrações da presente lei. 

Parágrafo único. Só terão prioridade sôbre o privilégio a que se refere êste artigo os créditos inscritos no 
registro competente, antes do tombamento da coisa pelo Serviço do Património Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1937, 1160  da Independência e 490  da República. 

GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 

no DOU de 6.12.1937 
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D3551 

Presidência da República 
Subchefia para Assuntós Jundicos 

Institui o Registro de Bens Culturais de Natureza 
Imaterial que constituem patrimônio cultural 
brasileiro, cria o Programa Nacional do Patrimônio 
Imaterial e dá outras providências. 

1 
DECRETO No 3.551. DE 4 DE AGOSTO DE 2000. , 

Folha 
Proc. W. 	/ 

Livia Salomão Nogueira 
aF 11.274 

DA REPÚBLICA, no uso da atribuição quelhe confere o art. 84, inciso IV, e 

;to no art. 14 da Lei n°- 9.649, de 27 de maio de 1998, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica instituído o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem 
,-. 	patrimônio cultural brasileiro. 

§ 1 2  Esse registro se fará em um dos seguintes livros: 

1 - Livro de Registro dos Saberes, onde serão inscritos conhecimentos e modos de fazer 
enraizados no cotidiano das comunidades; 

II - Livro de Registro das Celebrações, onde serão inscritos rituais e festas que marcam a 
vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do entretenimento e de outras práticas da vida social; 

III - Livro de Registro das Formas de Expressão, onde serão inscritas manifestações literárias, 
musicais, plásticas, cênicas e lúdicas; 

N - Livro de Registro dos Lugares, onde serão inscritos mercados, feiras, santuários, praças 
e demais espaços onde se concentram e reproduzem práticas culturais coletivas. i  

§ 2°- A inscrição num dos livros de registro terá sempre como referência a continuidade 
histórica do bem e sua relevância nacional para a memória, a identidade e a formação da 
sociedade brasileira. 

§ t14 Outros livros de registro poderão ser abertos para a inscrição de bens culturais de 
natureza imaterial que constituam patrimônio cultural brasileiro e não se enquadrem nos livros 
definidos no parágrafo primeiro deste artigo. 

Art. 22  São partes legítimas para provocar a instauração do processo de registro: 
i 

1-o Ministro de Estado da Cultura; 

II - instituições vinculadas ao Ministério da Cultura; 

III - Secretarias de Estado, de Município e do Distrito Federal; 

N - sociedades ou associações civis. 

Í 
Art. 32  As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação técnica, serão 

dirigidas 'ao Presidente do Instituto do Património Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, que as 
submetera ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural 

s 
§ 12  A instrução dos processos de registro será supervisionada pelo IPHAN. 

l 
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acompanhada da documentação correspondente, e deverá mencionar todos os elementos jue Ih 
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§ 34  A instrução dos processos poderá ser feita por outros órgãos do Ministério da Cultura, 
pelas unidades do IPHAN ou por entidade, pública ou privada, que detenha conhecimentos 
específicos i sobre a matéria, nos termos do regulamento a ser expedido pelo Conselho Consultivo 
do Patrimônio Cultural 

§ 4°- Ultimada a instrução, o IPHAN emitirá parecer acerca da proposta de registro e enviará 
o processo ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, para deliberação. 

§ 5-0 1  O parecer de que trata o parágrafo anterior será publicado no Diário Oficial da União, 
para eventuais manifestações sobre o registro, que deverão ser apresentadas ao Conselho 
Consultivo do Patrimõnio Cultural no prazo de até trinta dias, contados da data de publicação do 
parecer. 

Art. 44  O processo de registro, já instruído com as eventuais manifestações apresentadas, 
será levado à decisão do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural. 

• 	Art. 5°- Em caso de decisão favorável do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, o bem 
será inscrit

P

a  no livro correspondente e receberá o título de "Patrimônio Cultural do Brasil". 

 . 
Parágrafo único. Caberá ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural determinar a 

abertura, quando for o caso, de novo Livro de Registro, em atendimento ao disposto nos termos do 
§ 3°- do art 1 1 2  deste Decreto. 

Art. o Ao Ministério da Cultura cabe assegurar ao bem registrado: 

I -documentação por todos os meios técnicos admitidos, cabendo ao IPHAN manter banco 
de dados com o material produzido durante a instrução do processo. 

;F  

II - ampla_ divulgação e promoção. 

Art. 72  O IPHAN fará a reavaliação dos bens culturais registrados, pelo menos a cada dez 
anos, e a~ encaminhará ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural para decidir sobre a 
revalidação do título de "Patrimônio Cultural do Brasil". 

Parágrafo único. Negada a revalidação, será mantido apenas o registro, como referência 
cultural delseu tempo. 	 r 

Art. 80- Fica instituído, no âmbito do Ministério da Cultura, o "Programa Nacional do 
Patrimônio Imaterial", visando à implementação de política específica de inventário, referenciamento 
e valorização desse patrimônio. ? 

Parágrafo único. O Ministério da Cultura estabelecerá, nó prazo de noventa dias, as bases 
para o desenvolvimento do Programa de que trata este artigo. 

1 

Art. 92  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de agosto de 2000; 179 4  da Independência e 1122  da República. 
;i 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Francisco 1Weffort 

tf  

1  

www.planalto.gav..br/cchA 031decreto/D3551.htrn 2/2 



Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.753. DE 12 DE ABRIL DE 2005. 

WÇ 	 Promulga a Convenção para a Salvaguarda do 

Õ > > 	 Património Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 

R 	J 	 de outubro de 2003, e assinada em 3 de novembro de 
2003. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso iV, da Constituição, 
e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto da Convenção para a Salvaguarda do Património 

Cultural Imaterial, por meio do Decreto Legislativo n°- 22, de 12 de fevereiro de 2006; 

Considerando que o Governo brasileiro ratificou a citada Convenção em 15 de fevereiro de 2006; 

Considerando que a Convenção entrará em vigor internacional em 20 de abril de 2006 e, para o Brasil, em 

12 de junho de 2006; 

DECRETA: 

Art. 12 A Convenção para a Salvaguarda do Património Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 de 
outubro de 2003, e assinada em 3 de novembro de 2003, apensa por cópia ao presente Decreto, será executada 
e cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

Art. 202 São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da 
referida Convenção ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao património nacional, nos termos 
do  art. 49, inciso I, da Constituição . 

Art. 3°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de abril de 2006; 185° da Independência e 118°- da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.4.2006 

CONVENÇÃO PARA A SALVAGUARDA DO PATRIMONIO CULTURAL IMATERIAL 
Paris, 17 de outubro de 2003 
MISC/20031CLT/CH/14 

CONVENÇÃO PARA A SALVAGUARDA DO PATRIMONIO 

CULTURAL IMATERIAL 

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, doravante 

denominada "UNESCO",-em sua 322 sessão, realizada em-Paris do dia 29 de setembro ao dia 17 -de outubro de 
2003, 

Referindo-se aos instrumentos internacionais existentes em matéria de direitos humanos, em particular à 
Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, ao Pacto Internacional dos Direitos Económicos, Sociais e 
Culturais, de 1966, e ao Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, de 1966,  

cultura tradicional e popular, de 1989, bem como na Declaração Universal da UNESCO sobre a Diversidade 
Cultural, de 2001, e na Declaração de Istambul, de 2002, aprovada pela Terceira Mesa Redonda de Ministros da 
Cultura, 

Considerando a profunda interdependência que existe entre o património cultural imaterial e o património 
material cultural e natural, 

Reconhecendo que os processos de globalização e de transformação social, ao mesmo tempo em que 
criam condições propícias para um diálogo renovado entre as comunidades, geram também, da mesma forma 
que o fenómeno da intolerância, graves riscos de deterioração, desaparecimento e destruição do património 
cultural imaterial, devido em particular à falta de meios para sua salvaguarda, 

Consciente da vontade universal e da preocupação comum de salvaguardar o património cultural imaterial 
da humanidade, 

Reconhecendo que as comunidades, em especial as indígenas, os grupos e, em alguns casos, os 
indivíduos desempenham um importante papel na produção, salvaguarda, manutenção e recriação do património 
cultural imaterial, assim contribuindo para enriquecer a diversidade cultural e a criatividade humana, 

Observando o grande alcance das atividades da UNESCO na elaboração de instrumentos normativos para a 
proteção do património cultural, em particular a Convenção para a Proteção do Património Mundial, Cultural e 
Natural de 1972, 

— Observando também que não existe ainda um instrumento multilateral de caráter vinculante destinado a 
salvaguardar o património cultural imaterial, 

Considerando que os acordos, recomendações e resoluções internacionais existentes em matéria de 
património cultural e natural deveriam ser enriquecidos e complementados mediante novas disposições relativas 
ao património cultural imaterial, 

Considerando a necessidade de conscientização, especialmente entre as novas gerações, da importância 
do património cultural imaterial e de sua salvaguarda, 

Considerando que a comunidade internacional deveria contribuir, junto com os Estados Partes na presente 
Convenção, para a salvaguarda desse património, com um espirito de cooperação e ajuda mútua, 

Recordando os programas da UNESCO relativos ao património cultural imaterial, em particular a 
Proclamação de Obras Primas do Património Oral e Imaterial da Humanidade, 

Considerando a inestimável função que cumpre o património cultural imaterial como fator de aproximação, 
intercâmbio e entendimento entre os seres humanos, 

Aprova neste dia dezessete de outubro de 2003 a presente Convenção. 

I. Disposições gerais 

Artigo 1: Finalidades da Convenção 

A presente Convenção tem as seguintes finalidades: 

a) a salvaguarda do património cultural imaterial; 

b) o respeito ao património cultural imateriai - das comunidades; grupos e indivíduos envolvidos; 	--- - 

c) a conscientização no plano local, nacional e internacional da importância do património cultural imaterial 
e de seu 	reconhecimento recíproco; 

d) a cooperação e a assistência internacionais. 

	

Considerando a importância do património cultural imaterial como fonte de diversidade cultural e garantia de 
	

Artigo 2: Definições 

	

desenvolvimento sustentável, conforme destacado na Recomendação da UNESCO sobre a salvaguarda da 	

r~ . 



® Q~P ~L fins da presente Convenção, 	 1 	3. A Assembléia Geral aprovará seu próprio Regulamento Interno. 

0 
Z~e-se por "património cultural imaterial' as práticas, representações, expressões, conhecimentos e 

t 	W¥o com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as 
c 	ni 	s os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de seu património 
c 	a1. 	e património cultural imaterial, que se transmite de geração em geração, é constantemente recriado 
p 1 co Atdades e grupos em função de seu ambiente, de sua interação com a natureza e de sua história, 
gdo 	0éntimento de identidade e continuidade e contribuindo assim para promover o respeito á diversidade 

ural 	criatividade humana. Para os fins da presente Convenção, será levado em conta apenas o patrimônio 
P!l4lral i erial que seja compatível com os instrumentos internacionais de direitos humanos existentes e com 

(Pá pe J  de respeito mútuo entre comunidades, grupos e indivíduos, e do desenvolvimento sustentável. 
1,111. 	

2. O "património cultural imaterial', conforme definido no parágrafo 1 acima, se manifesta em particular nos 
seguintes campos: 

a) tradições e expressões orais, incluindo o idioma como veículo do património cultural imaterial; 

b) expressões artísticas; 

c) práticas sociais, rituais e atos festivos; 

d) conhecimentos e práticas relacionados á natureza e ao universo; 

e) técnicas artesanais tradicionais. `-:  

3. Entende-se por "salvaguarda" as medidas que visam garantir a viabilidade do património cultural imaterial, 
tais como a 	identificação, a documentação, a investigação, a preservação, a proteção, a promoção, a 
valorização, a transmissão — essencialmente por meio da educação formal e não-formal - e revitalização deste 
património em seus diversos aspectos. 

4. A expressão "Estados Partes" designa os Estados vinculados pela presente Convenção e entre os quais 
a presente Convenção esteja em vigor. 

5. Esta Convenção se aplicará mutatis mutandis aos territórios mencionados no Artigo 33 que se tornarem 
Partes na presente Convenção, conforme as condições especificadas no referido Artigo. A expressão "Estados 
Partes" se refere igualmente a esses territórios. 

Artigo 3: Relação com outros instrumentos internacionais 

Nenhuma disposição da presente Convenção poderá ser interpretada de tal maneira que: 

a) modifique o estatuto ou reduza o nível de proteção dos bens declarados património mundial pela 
Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural de 1972, as quais esteja diretamente 
associado um elemento do património cultural imaterial; ou 

b) afete os direitos e obrigações dos Estados Partes em virtude de outros instrumentos internacionais 
relativos aos direitos de propriedade intelectual ou á utilização de recursos biológicos e ecológicos dos quais 
sejam partes. 

II. órgãos da Convenção 

Artigo 4: Assembléia Geral dos Estados Partes 

1. Fica estabelecida uma Assembléia Geral dos Estados Partes, doravante denominada "Assembléia 
Geral", que será o órgão soberano da presente Convenção. 

2. A Assembléia Geral realizará uma sessão ordinária a cada dois anos. Poderá reunir-se em caráter 
extraordinário quando assim o decidir, ou quando receber uma petição em tal sentido do Comité 
Intergovernamental para a Salvaguarda do Património Cultural Imaterial ou de, no mínimo, um terço dos Estados 
Partes. (•  

Artigo 5: Comité Intergovernamental para a Salvaguarda do Património Cultural Imaterial 

1. Fica estabelecido junto á UNESCO um Comité Intergovernamental para a Salvaguarda do Património 
Cultural Imaterial, doravante denominado "o Comité". O Comité será integrado por representantes de 18 Estados 
Partes, a serem eleitos pelos Estados Partes constituídos em Assembléia Geral, tão logo a presente Convenção 
entrar em vigor, conforme o disposto no Artigo 34. 

2. O número de Estados membros do Comité aumentará para 24, tão logo o número de Estados Partes na 
Convenção chegar a 50. 

Artigo 6: Eleição e mandato dos Estados membros do Comité 

1. A eleição dos Estados membros do Comité deverá obedecer aos princípios de distribuição geográfica e 
rotação eqüitativas. 

2. Os Estados Partes na Convenção, reunidos em Assembléia Geral, elegerão os Estados membros do 
Comité para um mandato de quatro anos. 

3. Contudo, o mandato da metade dos Estados membros do Comité eleitos na primeira eleição será 
somente de dois anos. Os referidos Estados serão designados por sorteio no curso da primeira eleição. 

4.' A cada dois anos, a Assembléia Geral renovará a metade dos Estados membros do Comité. 

5. A Assembléia Geral elegerá também quantos Estados membros do Comité sejam necessários para 
preencher vagas existentes. 

6. Um Estado membro do Comité não poderá ser eleito por dois mandatos consecutivos. 

7. Os Estados membros do Comité designarão, para seus representantes no Comité, pessoas qualificadas 
nos diversos campos do património cultural imaterial. 

Artigo 7 : Funções do Comité 

Sem prejuízo das demais atribuições conferidas pela presente Convenção, as funções do Comité serão as 
seguintes: 

a) promover os objetivos da Convenção, fomentar e acompanhar sua aplicação, 

b) oferecer assessoria sobre as melhores práticas e formular recomendações sobre medidas que visem a 
salvaguarda do património cultural imaterial; 

c) preparar e submeter á aprovação da Assembléia Geral um projeto de utilização dos recursos do Fundo; 
em conformidade com o Artigo 25; 

d) buscar meios de incrementar seus recursos e adotar as medidas necessárias para tanto; em 
conformidade com o Artigo 25; 

e) preparar e submeter á aprovação da Assembléia Geral diretrizes operacionais para a aplicação da 
Convenção; 

4 ém conformidadé com o Artigo 29, examinar os relatórios dos Estados Partes ë elaborar um resumo 
destes relatórios, destinado à Assembléia Geral; 

g) examinar as solicitações apresentadas pelos Estados Partes e decidir, de acordo com critérios objetivos 
de seleção estabelecidos pelo próprio Comité e aprovados pela Assembléia Geral, sobre: 

i) inscrições nas listas e propostas mencionadas nos Artigos 16, 17 e 18; 

li) prestação de as wia internacional, em conformidade com o Artigo 22. 



8: Métodos de trabalho do Comité 

omité será responsável perante a Assembléia Geral, diante da qual prestará contas de todas as suas 
decisões. 

e- 

aprovara seu Regulamento Interno por uma maioria de dois terços de seus membros. 
r v~ 

°CIMornitê, poderá criar, em caráter temporário, os órgãos consultivos ad hoc que julgue necessários para 
@ ~es 	nho de suas funções. 

V 
O w 2) Comité poderá convidar para suas reuniões qualquer organismo público ou privado, ou qualquer pessoa 

teca leJcomprovadla competência nos diversos campos do património cultural imaterial, para consultá-los sobre 
questões especificas. 

Artigo 9: Certificação das organizações de caráter consultivo 

1. O Comité proporá à Assembléia Geral a certificação de organizações não-governamentais de 
comprovada competéncia no campo do património cultural imaterial. As referidas organizações exercerão 
funções consultivas perante o Comité. 

2. O Comité também proporá à Assembléia Geral os critérios e modalidades pelos quais essa certificação 
será regida 

Artigo 10 : Secretariado 

1. O Comité será assessorado pelo Secretariado da UNESCO. 

2. O Secretariado preparará a documentação da Assembléia Geral e do Comité, bem como o projeto da 
ordem do dia de suas respectivas reuniões, e assegurará o cumprimento das decisões de ambos os órgãos. 

III. Salvaguarda do património cultural imaterial no plano nacional 

Artigo 11: Funções dos Estados Partes 

Caberá a cada Estado Parte: 

a) adotar as medidas necessárias para garantir a salvaguarda do património cultural imaterial presente em 
seu território; 

b) entre as medidas de salvaguarda mencionadas no parágrafo 3 do Artigo 2, identificar e definir os diversos 
elementos do património cultural imaterial presentes em seu território, com a participação das comunidades, 
grupos e organizações não-governamentais pertinentes. 

Artigo 12 : Inventários 

1. Para assegurar a identificação, com fins de salvaguarda, cada Estado Parte estabelecerá um ou mais 
inventários do património cultural imaterial presente em seu território, em conformidade com seu próprio sistema 
de salvaguarda do património. Os referidos inventários serão atualizados regularmente. 

2. Ao apresentar seu relatório periódico ao Comité, em conformidade com o Artigo 29, cada Estado Parte 
prestara informações pertinentes em relação a esses inventários. 

r 13: Outras medidas de salvaguarda 

Para assegurar a salvaguarda, o desenvolvimento e a valorização do património cultural imaterial presente 
em seu território, cada Estado Parte empreenderá esforços para: 

a) adotar uma política geral visando promover a função do património cultural imaterial na sociedade e 
integrar sua salvaguarda em programas de planejamento; 

b) designar ou criar um ou vários organismos competentes para a salvagu a do património cultural 
i  

imaterial presente em seu território; 

c) fomentar estudos científicos, técnicos e artísticos, bem como metodologias de pesquisa, para a 
salvaguarda eficaz do património cultural imaterial, e em particular do património cultural imaterial que se 
encontre em perigo; 

d) adotar as medidas de ordem jurídica, técnica, administrativa e financeira adequadas para: 

1) favorecer a criação ou o fortalecimento de instituições de formação em gestão do património cultural 
imaterial, bem como a transmissão desse património nos foros e lugares destinados à sua manifestação e 
expressão; 

li) garantir o acesso ao património cultural imaterial, respeitando ao mesmo tempo os costumes que regem 
o acesso a determinados aspectos do referido património; 

iii) criar instituições de documentação sobre o património cultural imaterial e facilitar o acesso a elas. 

Artigo 14: Educação, conscientização e fortalecimento de capacidades 

Cada Estado Parte se empenhará, por todos os meios oportunos, no sentido de: 

a) assegurar o reconhecimento, o respeito e a valorização do património cultural imaterial na sociedade, em 
particular mediante: 

i) programas educativos, de conscientização e de disseminação de informações voltadas para o público, em 
especial para os jovens; 

li) programas educativos e de capacitação específicos no interior das comunidades e dos grupos envolvidos; 

!li) atividades de fortalecimento de capacidades em matéria de salvaguarda do património cultural imaterial, 
e especialmente de gestão e de pesquisa científica; e 

N) meios não-tormais de transmissão de conhecimento; 

b) manter o público informado das ameaças que pesam sobre esse património e das atividades realizadas 
em cumprimento da presente Convenção; 

c) promover a educação para a proteção dos espaços naturais e lugares de memória, cuja existência é 
indispensável para que o património cultural imaterial possa se expressar. 

Artigo 15: Participação das comunidades, grupos e indivíduos 

No quadro de suas atividades de salvaguarda do património cultural imaterial, cada Estado Parte deverá 
assegurar a participação mais ampla possível das comunidades, dos grupos e, quando cabível, dos indivíduos 
que criam, mantém e transmitem esse património e associá-los ativamente à gestão do mesmo. 

N. Salvaguarda do património cultural imaterial no plano internacional 

Artigo 16 : Lista representativa do património cultural imaterial da humanidade 

1. Para assegurar maior visibilidade do património cultural imaterial, aumentar o grau de conscientização de 
sua importância, e propiciar formas de diálogo que respeitem a diversidade cultural, o Comité, por proposta dos 
Estados Partes interessados—criará,—  manterá  Estados publicará -uma - Lista representativa -do -património 
cultural imaterial da humanidade. 

2. O Comité elaborará e submeterá á aprovação da Assembléia Geral os critérios que regerão o 
estabelecimento, a atualização e a publicação da referida Lista representativa. 

Artigo 17: Lista do património cultural imaterial que requer medidas urgentes de salvaguarda 

1. Com  vistas ar as medidas adequadas de salvaguarda, o Comité criará, manterá atualizada e 



ttá uma Lista do património cultural imaterial que necessite medidas urgentes de salvaguarda, e inscreverá 
Çrimónio na Lista por solicitação do Estado Parte interessado. 

e~ 
O f. O Comité elaborará e submeterá á aprovação da Assembléia Geral os critérios que regerão o 
7c091ento, a atualização e a publicação dessa Lista. 

ram casos de extrema urgência, assim considerados de acordo com critérios objetivos aprovados pela 
Na Geral, por proposta do Comité, este último, em consulta com o Estado Parte interessado, poderá 
~kn elemento do património em questão na lista mencionada no parágrafo 1. 

INd igo 18: Programas, p►cjetos e atividades de salvaguarda do património cultural imaterial 
Ú 

. Com base nas propostas apresentadas pelos Estados Partes, e em conformidade com os critérios 
àefini os pelo Comité e aprovados pela Assembléia Geral, o Comité selecionará periodicamente e promoverá os 
programas , projetos e atividades de 9mbito nacional , sub-regional ou regional para a salvaguarda do património 
que, no seu entender, reflitam de modo mais adequado os princípios e objetivos da presente Convenção, levando 
em conta as necessidades especiais dos países em desenvolvimento. 

2. Para tanto, o Comité receberá, examinará e aprovará as solicitações de assistência internacional 
formuladas pelos Estados Partes para a elaboração das referidas propostas. 

3. O Comité acompanhara a execução dos referidos programas, projetos e atividades por meio da 
disseminação das melhores práticas, segundo modalidades por ele definidas. 

V. Cooperação e assistência internacionais 

Artigo 19: Cooperação  

d) elaboração de medidas normativas ou de outra natureza; 

e) criação e utilização de infraestruturas; 

1) aporte de material e de conhecimentos especíalizados; 

g) outras formas de ajuda financeira e técnica, podendo incluir, quando cabível, a concessão de 
empréstimos com baixas taxas de juros e doações. 

Artigo 22: Requisitos para a prestação de assistência internacional 

1. O Comité definirá o procedimento para examinar as solicitações de assistência internacional e 
determinará os elementos que deverão constar das solicitações, tais como medidas previstas, intervenções 
necessárias e avaliação de custos. 

2. Em situações de urgência, a solicitação de assistência será examinada em cárater de prioridade pelo 
Comité. 

3. Para tomar uma decisão, o Comité realizará os estudos e as consultas que julgar necessários. 

Artigo 23: Solicitações de assistência internacional 

1. Cada Estado Parte poderá apresentar ao Comité uma solicitação de assistência internacional para a 
salvaguarda do património cultural imaterial presente em seu território.  

2. Uma solicitação no mesmo sentido poderá também ser apresentada conjuntamente por dois ou mais 
Estados Partes. 

1. Para os fins da presente Convenção, a cooperação internacional compreende em particular o intercámbio 
de informações e de experiências, iniciativas comuns, e a criação de um mecanismo para apoiar os Estados 
Partes em seus esforços para a salvaguarda do património cultural imaterial. 

2. Sem prejuízo para o disposto em sua legislação nacional nem para seus direitos e práticas 
consuetudinárias, os Estados Partes reconhecem que a salvaguarda do património cultural imaterial é uma 
questão de interesse geral para a humanidade e neste sentido se comprometem a cooperar no plano bilateral, 
sub-regional, regional e internacional. 

Artigo 20: Objetivos da assistência internacional 

A assistência internacional poderá ser concedida com os seguintes objetivos: 

a) salvaguardar o património que figure na lista de elementos do património cultural imaterial que necessite 
medidas urgentes de salvaguarda; 

b) realizar inventários, em conformidade com os Artigos 11 e 12; 

c) apoiar programas, projetos e atividades de 9mbito nacional, sub-regional e regional destinados á 
salvaguarda do património cultural imaterial; 

d) qualquer outro objetivo que o Comité julgue necessário. 

Artigo 21: Formas de assistência internacional 

A assistência concedia pelo Comité a um Estado Parte será regulamentada pelas diretrizes operacionais 
previstas no Artigo 7 e pelo acordo mencionado no Artigo 24, e poderá assumir as seguintes formas: 

a) estudos relativos aos diferentes aspectos da salvaguarda; 

b) serviços de especialistas e outras pessoas com experiência prática em património cultural imaterial; 

c) capacitaç90 de todo o pessoal necessário; 

3. Na solicitação, deverão constar as informações mencionados no parágrafo 1 do Artigo 22, bem como a 
documentação necessária. 

Artigo 24: Papel dos Estados Partes beneficiários 

1. Em conformidade com as disposições da presente Convenção, a assistência internacional concedida 
será regida por um acordo entre o Estado Parte beneficiário e o Comité. 

2. Como regra geral, o Estado Parte beneficiário deverá, na medida de suas possibilidades, compartilhar os 
custos das medidas de salvaguarda para as quais a assistência internacional foi concedida. 

3. O Estado Parte beneficiário apresentará ao Comité um relatório sobre a utilização da assistência 
concedida com a finalidade de salvaguarda do património cultural imaterial. 

VI. Fundo do património cultural imaterial 

Artigo 25: Natureza e recursos do Fundo 

1. Fica estabelecido um "Fundo para a Salvaguarda do Património Cultural Imaterial", doravante 
denominado "o Fundo". 

2. O Fundo será constituído como fundo fiduciário, em conformidade com as disposições do Regulamento 
Financeiro da UNESCO, 

3.- Os recursos do Fundo -serão-constituídos por: 

a) contribuições dos Estados Partes; 

b) recursos que a Conferência Geral da UNESCO alocar para esta finalidade; 

c) aportes, doações ou legados realizados por: 

i) outros Estados; 



Ãi) organismos e programas do sistema das Nações Unidas, em especial o Programa das Nações Unidas 
ara tiesenvoNimento, ou outras organizações internacionais; 

tA 

0)*rganismos públicos ou privados ou pessoas físicas; 

quaisquer juros devidos aos recursos do Fundo; 

produto de coletas e receitas aferidas em eventos organizados em beneficio do Fundo; 

Z 	$jtfos os demais recursos autorizados pelo Regulamento do Fundo, que o Comité elaborará. 
lf7 	~ 
t 	'3 A utilização dos recursos por parte do Comité será decidida com base nas orientações formuladas pela 
O 1-Ass 	léia Geral. 
L 

5. O Comité poderá aceitar contribuições ou assistência de outra natureza oferecidos com fins gerais ou 
específicos, vinculados a projetos concretos, desde que os referidos projetos tenham sido por ele aprovados. 

6. As contribuições ao Fundo não poderão ser condicionadas a nenhuma exigência politica, econômica ou 
de qualquer outro tipo que seja incompatível com os objetivos da presente Convenção. 

Artigo 25: Contribuições dos Estados Partes ao Fundo 

1. Sem prejuízo de outra contribuição complementar de caráter voluntário, os Estados Partes na presente 
Convenção sé obrigam a depositar no Fundo, no mínimo a cada dois anos, uma contribuição cuja quantia, 
calculada a partir de uma porcentagem uniforme aplicável a todos os Estados, será determinada pela Assembléia 
Geral. Esta decisão da Assembléia Geral será tomada por maioria dos Estados Partes presentes e votantes, que 
não tenham feito a declaração mencionada no parágrafo 2 do presente Artigo. A contribuição de um Estado Parte 
não poderá, em nenhum caso, exceder 1% da contribuição desse Estado ao Orçamento Ordinário da UNESCO. 

2. Contudo, qualquer dos Estados a que se referem o Artigo 32 ou o Artigo 33 da presente Convenção 
poderá declarar, no momento em que depositar seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, 
que não se considera obrigado pelas disposições do parágrafo 1 do presente Artigo. 

3. Qualquer Estado Parte na presente Convenção que tenha formulado a declaração mencionada no 
parágrafo 2 do presente Artigo se esforçará para retirar tal declaração mediante uma notificação ao Diretor Geral 
da UNESCO. Contudo, a retirada da declaração só terá eleito sobre a contribuição devida pelo Estado a partir da 
data da abertura da sessão subseqüente da Assembléia Geral 

4. Para que o Comité possa planejar com eficiência suas atividades, as contribuições dos Estados Partes 
nesta Convenção que tenham feito a declaração mencionada no parágrafo 2 do presente Artigo deverão ser 
efetuadas regularmente, no mínimo a cada dois anos, e deverão ser de um valor o mais próximo possível do valor 
das contribuições que esses Estados deveriam se estivessem obrigados pelas disposições do parágrafo 1 do 
presente Artigo. 

S. Nenhum Estado Parte na presente Convenção, que esteja com pagamento de sua contribuição 
obrigatória ou voluntária para o ano em curso e o ano civil imediatamente anterior em atraso, poderá ser eleito 
membro do Comité. Essa disposição não se aplica à primeira eleição do Comité. O mandato de um Estado Parte 
que se encontre em tal situação e que já seja membro do Comité será encerrado quando forem realizadas 
quaisquer das eleições previstas no Artigo 6 da presente Convenção. 

Artigo 27: Contribuições voluntárias suplementares ao Fundo 

Os Estados Partes - que-desejarem efetuar contribuições -voluntárias,-  além-das-contdbuições-previstas-no 
Artigo 26, deverão informar o Comité tão logo seja possível, para que este possa planejar suas atividades de 
acordo. 

Artigo 26: Campanhas internacionais para arrecadação de recursos 

Na medida do possível, os Estados Partes apoiarão as campanhas internacionais para arrecadação de 
recursos organizadas em benefício do Fundo sob os auspícios da UNESCO. 

VII. Relatórios 

Artigo 29: Relatórios dos Estados Partes 

Os Estados Partes apresentarão ao Comité, na forma e com periodicidade a serem definidas pelo Comité, 
relatórios sobre as disposições legislativas, regulamentares ou de outra natureza que tenham adotado para 
implementar a presente Convenção. 

Artigo 30 : Relatórios do Comité 

1. Com  base em suas atividades e nos relatórios dos Estados Partes mencionados no Artigo 29, o Comité 
apresentará um relatório em cada sessão da Assembléia Geral. 

2. O referido relatório será levado ao conhecimento da Conferência Geral da UNESCO. 

VIII. Cláusula transitória 

Artigo 31: Relação com a Proclamação das Obras Primas do Património Oral e Imaterial da Humanidade 

1. O Comité incorporará à Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da humanidade os elementos 
que, anteriormente à entrada em vigor desta Convenção, tenham sido proclamados "Obras Primas do Património 
Oral e Imaterial da Humanidade". 

2. A inclusão dos referidos elementos na Lista representativa do património cultural imaterial da - 
humanidade será efetuada sem prejuízo dos critérios estabelecidos para as inscrições subseqüentes, segundo o 
disposto no parágrafo 2 do Artigo 16. 

3. Após a entrada em vigor da presente Convenção, não será feita mais nenhuma outra Proclamação. 

IX. Disposições finais 

Artigo 32 : Ratificação, aceitação ou aprovação 

1. A presente Convenção estará sujeita à ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados Membros da 
UNESCO, em conformidade com seus respectivos dispositivos constitucionais. 

2. Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto ao Diretor Geral da 
UNESCO. 

Artigo 33: Adesão 

1. A presente Convenção estará aberta à adesão de todos os Estados que não sejam membros da 
UNESCO e que tenham sido convidados a aderir pela Conferência Geral da Organização. 

2. A presente Convenção também estará aberta à adesão dos territórios que gozem de plena autonomia 
interna, reconhecida como tal pelas Nações Unidas, mas que não tenham alcançado a plena independência, em 
conformidade com a Resolução 1514 (XV) da Assembléia Geral, e que tenham competência sobre as matérias 
regidas por esta Convenção, inclusive a competência reconhecida para subscrever tratados relacionados a essas 
matérias. 

3. O instrumento de adesão será depositado junto ao Diretor Geral da UNESCO. 

Artigo 34r-Entrada 

A presente Convenção entrará em vigor três meses após a data do depósito do trigésimo instrumento de 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mas unicamente para os Estados que tenham depositado seus 
respectivos instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão naquela data ou anteriormente. Para os 
demais Estados Partes, entrará em vigor três meses depois de efetuado o depósito de seu instrumento de 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 

Artigo 35 : Regimes constitucionais federais ou não-unitários 

a 
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Aos Estados Partes que tenham um regime constitucional federal ou não-unitàrio aplicar-serão as 
disposições: 

ffl com relação às disposições desta Convenção cuja aplicação esteja sob a competência do poder 
04federal ou central, as obrigações do governo federal ou central serão idênticas às dos Estados Partes 
eonstituem Estados federais; 
r 

com relação às disposições da presente Convenção cuja aplicação esteja sob a competência de cada 
2fstados, países, províncias ou cantões constituintes, que em virtude do regime constitucional da 
io não estejam obrigados a tomar medidas legislativas, o governo federal as comunicará, com parecer 
, às autoridades competentes dos Estados, países, províncias ou cantões, com sua recomendação para 
e as aprovem. 

Artigo 36: Denúncia 

1. Todos os Estados Partes poderão denunciar a presente Convenção. 

2. A denuncia será notificada por meio de um instrumento escrito, que será depositado junto ao Diretor 
Geral da UNESCO. 

3. A denúncia surtirá eleito doze meses após a recepção do instrumento de denuncia. A denuncia não 
modificará em nada as obrigações financeiras assumidas peio Estado denunciante até a data em que a retirada 
se efetive. 

Artigo 37: Funções do depositário 

O Diretor Geral da UNESCO, como depositário da presente Convenção, informará aos Estados Membros da 
Organização e aos Estados não-membros aos quais se refere o Artigo 33, bem como às Nações Unidas, acerca 
do depósito de todos os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão mencionados nos Artigos 
32 e 33 e das denuncias previstas no Artigo 36. 

Artigo 38: Emendas 

1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas a esta Convenção, mediante comunicação dirigida por 
escrito ao Diretor Geral. Este transmitirá a comunicação a todos os Estados Partes. Se, nos seis meses 
subseqüentes à data de envio da comunicação, pelo menos a metade dos Estados Partes responder 
favoravelmente a essa petição, o Diretor Gerai submeterá a referida proposta ao exame e eventual aprovação da 
sessão subseqüente da Assembléia Geral. 

2. As emendas seno aprovadas por uma maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e votantes. 

3. Uma vez aprovadas, as emendas a esta Convenção deverão ser objeto de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão dos Estados Partes. 

4. As emendas à presente Convenção, para os Estados Partes que as tenham ratificado, aceito, aprovado 
ou aderido a elas, entrarão em vigor três meses depois que dois terços dos Estados Partes tenham depositado 
os instrumentos mencionados no parágrafo 3 do presente Artigo. A partir desse momento a emenda 
correspondente entrará em vigor para cada Estado Parte ou território que a ratifique, aceite, aprove ou adira a ela 
trás meses após a data do depósito do instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão do Estado 
Parte. 

5. O procedimento previsto nos parágrafos 3 e 4 não se aplicará às emendas que modifiquem o Artigo 5, 
relativo ao numero de Estados -  membros do - Comit@.-  As referidas emendas-entrarão em vigor no momento de sua 
aprovação. 

6. Um Estado que passe a ser Parte nesta Convenção após a entrada em vigor de emendas conforme o 
parágrafo 4 do presente Artigo e que não manifeste uma intenção em sentido contrario será considerado: 

a) parte na presente Convenção assim emendada; e 

b) parte na presente Convenção não emendada com relação a todo Estado Parte que não esteja obrigado  

pelas emendas em questão. 

Artigo 39: Textos autênticos 

A presente Convenção está redigida em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo, sendo os seis 
textos igualmente autênticos. 

Artigo 40: Registro 

Em conformidade com o disposto no Artigo 102 da Carta das Nações Unidas, a presente Convenção será 
registrada na Secretaria das Nações Unidas por solicitação do Diretor Geral da UNESCO. 

Feito em Paris neste dia três de novembro de 2003, em duas cópias autênticas que levam a assinatura do 

Presidente da 322 sessão da Conferência Geral e do Diretor Geral da UNESCO. Estas duas cópias serão 
depositadas nos arquivos da UNESCO. Cópias autenticadas serão remetidas a todos os Estados a que se 
referem os Artigos 32 e 33, bem como às Nações Unidas. 



r~ 

11 



28111/13 m~.al.sp.gavbrAegislacao/norma.do ?id=28575&wr imp=true 

F++  
T 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 
l 

Lei n° 10.247, de 22/1011968 

Texto da Norma 	°' Diário Oficial 

Ementa 

ov 
Folha o 	¡ 
Proc. N 

it 3aldr► ,slECS Nogueira 
Lfv  l~tF 11, 27 4 

__. 	 -........... 	.. 	....... . 	..._.,.. ...... _. ... 	 ..—_.- . 
Dispõe sobre %I  mpetência, organização e funcionamento do Conselho de Defesa do Património Histórico, Artístico e Turístico do 

www.al.sp.govbrAegislarÁWnorma.dcMd=28575&w imp=true 	 1/1 



28/11/13 	 wwwal.sp.govbr/repositorioAegislacaoAei/l968Aei-10247 -22.10.1968." 	FOlha  
o Proc- 181 

l 	
galom o Nogueira Lívia 

d 	 RF 11.274  
a 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DD ESTADO DE ÃO PAULO 
Secretariei Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e informação  

i 

LEI N. 10.247, DE 22 DE OUTUBRÓ DE 1968 

Dispõe sôbre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, A ►fistico e Turistico do Estado, criado pelo artigo 123 da Constituição 

Estadual e da outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1.0  - Ó Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turistico do Estado, 
criado pelo artigo 128 da Constituição Estadual, fica diretamente subordinado ao Secretário 
de Cultura, Esportes e Turismo, e se regerá pelo disposto nesta lei. 
Artigo 2.0  - Competirá ao Conselho a adoção de tôdas as medidas para a defesa do 
patrimônio histórico, artistico e turistico do Estado, cuja conservação se imponha em razão de 
fatos históricós memoráveis, do seu valor folclórico, artistico, documental ou turistico, bem 
assim dos recantos paisagisticos, que mereçam ser preservados. 
Parágrafo único - Caberá ao Conselho, para a efetivação do disposto nêste artigo: 
1 - propor ds autoridades competentes o tombamento dos bens nêle referidos. bem como 
solicitar a sua desapropriação quando tal medida se fizer necessária; 
II - celebrar convênios ou acôrdos com entidades públicas ou particulares, visando a 
preservação do patrimônio de que trata êste artigo; 
III - propor a compra de bens móveis ou seu recebimento em doação; 
N - sugerir a concessão de auxilio ou subvenções a entidades que objetivem as mesmas 

Onalidades doi Conselho, ou a particulares que conservem e protejam documentos, obras e 
locais de valor histórico, artistico ou turistico; 
V - ter a iniciativa de projetar e executar às expensas do Estado as obras de conservação e 
restauração de que necessitem os bens públicos ou particulares discriminados nêste artigo; 
VI - cadastrar ós bens tombados na forma da legislação vigente; 
VII - adotar outras providências previstas em regulamento. 
Artigo 3.0  - Q  Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turístico do Estado 
compor-se-á ide 9 (nove) membros, de comprovada idoneidade moral e com notórios 
conhecimentos relativos ds finalidades do órgão, designados pelo Governador, como 
representantes da Secretaria e entidades a seguir discriminadas: 
1- Secretaria áe Cultura, Esportes e Turismo; 	 6 
II - Departamento de História, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da Universidade 
de São Paulo; 
111- Instituto de Pré-História, da Universidade de São Paulo, k. 
N - Diretoria do Património Histório e Artistico Nacional; 
V - Instituto HMórico e Geográfico de São Paulo; 
VI - Serviço de Museus Históricos do Estado; 
VII - Instituto dós Arquitetos do Brasil; Secção de São Paulo; 
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o  VIII- Instituto Histórico e Geográfico Guarujá-Bertioga; 	 Folha 3  
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§ 1.* - O Pr sidente do Conselho será escolhido pelo Governador dentre.t09 ~ S0W9 
designados. 
§ 2.* - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo e os órgãos e entidades discriminados 
nêste artigo apresentarão ao Governador, sempre em lista triplice, nomes para escolha dos 
respectivos representantes. 
§ 3.0  - Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos podendo, porém, ser 
dispensados qualquer tempo. 
§ 4.0  - As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao 
Presidente também o voto de desempate. 
§ 5 ° - Os membros do Conselho farão jus, por sessão a que com- parecerem, a gratificação a 
ser fixada pelo Governador. 
Artigo 4.0  - / Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo porá à dis- posição do Conselho o 
pessoal técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento. 
Artigo 5.0  - Ó Conselho será sempre ouvido no casos de' alienabi- lidade e disponibilidade 
das obras históricas ou artísticas, bem como dos monu- mentos naturais, todos de 

~ropeirdade do Estado. 	 f 
Artigo 6.0  - Os imóveis do Estado classificados como patrimônio histórico ou artístico deverão 
abrigar, com exclusividade, museus da espécie, de caráter público. 
Artigo 7.0  -A~organização e o funcionamento do Conselho serão fixados em regulamento. 
Artigo 8.* - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secreta- ria da Fazenda, à 
Secretaria de 1  Cultura, Esportes e Turismo, crédito especial na importância de NCr$ 5.000,00 
(cinco mil cruzeiros novos), destinado a atender às despesas com a instalação do Conselho 
de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico, de que trata esta lei. 
Parágrafo ú ico - O valor do presente crédito será coberto com os recursos provenientes da 
redução de igual importância de dotação consignada ao Código Local n. 176, Categoria 
Econômica 4:1.3.0, do orçamento. 
Artigo 9.* - O Poder Executivo expidirá o regulamento desta lei, dentro de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 	 3 

Artigo 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 11 - Revogam-se as disposições em contrá ri o. 	1; 

Walácio do Bandeirantes, 22 de outubro de 1968. 
ROBERTO COSTA DE ABREU SODRÉ 
Orlando Gabriel Zancaner - Secretário de Cultura, Esportes e Turismo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de outubro de 1968. 
Nelson Petersen da Costa - Diretor Administrativo - Subst. 
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1° - Ficam proibidos os eventos:, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possamiameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies; da fauna local e 
migratória. 

§ 2 °  - 0 Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal,: com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - 0 Município estimulará as associações e 
movimintos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 

• 	desde que a solicitação esteja devidamentejustificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - 0 Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - 0 Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 

. 	notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - 0 disposto, neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
iI - os modos de criar, fazer e viver;, 
iII -  as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

i  - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetõnicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 
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Art. 193 - 0 Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 

II - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

ÍI - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e ,  as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

iII - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV 	programas populares, de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura. 

VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do património histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - 0 Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, á proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetõnico, através de: 

Ì - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica 	da cidade; 
IV - desapropriações; 
V - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais; 

. 	 Parágrafo único - A lei disporá sobresanções para os atos 
relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
interesses histórico, artístico, cultura11, arquitetõnico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 	0 Município estimulará, una forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à ,criação artística, à 
preservação e restauração do património cultural e histórico. 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para lobjetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 

I 
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sítios 	arqueológicos, 	nas 	delimitações 	e 	localizações 
estabélecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especilalizados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municiais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TITULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§ 1 1  - 0 sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§ 2 1  - Fica criado o Conselho Municipal de Educação., órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

5 3° - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa, de direitos de cidadania, em específico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das. diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

S 4 0  - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394196 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, 5 4°, da 
Constituição Federal. 

5 0  - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no,parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

a U~Mão Nogueira 
RF 11.274 
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LEI ,'N9 	10.032 	, DE 	27 	DE 	dezembro 	DE 1.985 
Dispõe sobre q criação de. um eoneelho municipal IX 	-Em  casÒ?de exCep~ional necessidade ,: del i  

. da preservação do património hlatõríw , 	cultu- sal e ambiental da Cidade de - São • Paulo. 
barAr 	Bobra Be pzppoit is .da reJisão .do • proèesso de tombamento. 

MARIO COVAS , Prefeito do Municípiode São Paulo , 	usando • 	das atríbul~ que lhe são conferidas por lei. 
X 	- Manter 'Permanénte Contato com organismos 

Fsz e 	a Câmara . Municipal, em sessão de 18 de dezemb%:de 1.985, da re 	u a eu promulgo a seguinte leir 
póblíeos 	e privadas¡ nacipnala e intarnacionais ,• vieando a obter 

.. 
gâo de recursos , cooperação técnica e cultural para planejamento 

TITULO 	I 
das etapéa 	

_para 
 preservação a revitalização dm bens culturais e. 

- 	 DO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO 	W 
PATRIMONIO HISTORICO , CULTURAL E AMBIENTAL 

naturais do _Município... 

' 	 DA 	CIDADE DE 	SÃO PAULA 	(CONPRESP) 
XI 	= Quando necessário e em casos de maior nï 

-- vel de complexidade o  manifestar-se sobre projetos, planos. pro- 

Art.'19 - Fica instituído o Conselho Municipal postas de construção , conservação , reparação , restauração e dera 

de Preservação do PatriMnio 1119t6rico , Cultural e 	Ambiental lição, bem como sobre os pedidos de licença para 	funcionamento 

da. Cidade de São Paulo (CONPRESP ), órgão de atividades comerciais ou prestadoras de serviços em 	imóveis , coleglado de assenso- 
remem 	cultural integrante da estrutura da Secretaria Munici- situidos em local definido como arca de preservação de bens cul- 

Pal de Cultura . 	 - ter ala a naturais , ouvido o•órgão municipal expedidor do respecti 

Art.29 -'São atribuições do CONPRESP as que se 
va licença. 

seques..  • 	- 	 - - 	 XII •- Pleitear benefícios aos proprietárias de 

É 

f 

- 	 I 	- Deliberar sobre otombamento de bens mõ- 

veis~ o imóveis de valor reconhecido para a Cidade de São Paulo. 

II - Comunicar o tombamento de bens ao ofi-

cial do respectivo cartõriò de registro para realização dos com . 

Patentes assentamentos , hem como aos órgãos estadual o federal. 
de tombamental 

122 - Formular diretrizes a serem obedeeldns 

na política de preservação e valorização dos bens culturais. 

. IV - Promover a preservação . ,valorização da 
Paisagas , ambientes e espagos ecolpgieos importantes para a ma-

nutenção da qualidade ambiental  garantia da memória física e 

*colégios , mediante a utillraçâo dos instrumentos legals cais-

tentes, a exemplo de instituição de áreas de-proteção ambien-

tal, estações ecológicas e outros. 

V - -.Definir a área de entorne do bem tombado 

e ser controlado por sistesas de ordenações espaciais adequadas. -  -~~ 	 - 
.. 

 

VI - Quando necessário, opinar sobre planos, 

Projetos e propostas •de qualquer espécie referentes ã- preserva_ 

ção da bens culturais-. naturais. 

VII - Promover a estratégia de fiscalização da 

preservação e de uso dos bens tombados. 

VIII - Adotar as medidas previstas nesta lei, 

necessárias a, que se produzam os efeitos do tombamento.  

.bens tombados. 	 ' 

XIII - Arbitrar e aplicar as sanções previstas 

nesta lei. 

Art. 39 - O Conselho compile-se dos seguintes mar 

bros, indicados peloe órgãos e adiante discriminados e nomeados 

pelo secretário Municipal de Culturas - 

I 	= Um represent.nte da Secretaria Municipal 
de Cultura. 	 - 	 - 	 - 

• 	II - O diretor do Departamento do Património 

Mistério. da Secretaria de Cultura. 

III - . O Vereador presidente da Comissão de Cul 

tura da Câmara Municipal de São Paulo. 

IV - Um representante por bancada na Câmara 

Municipal de São Paulo. 	 , 

V 	- Um representante da Secretaria de Habita 

ção e Desenvolvimento Urbano do Murücípio de São Paulo. 

VI - Um representante da Secretaria lunicipal 

do'Planejamento. 	 - 

VII - Um representante do Departamento Judi-

cial da Secretaria dos Negõcios Jurídicos do Municfpiò do São 

Paulo. 

VIII - Um representante do Conselho de Defesa 

do Património Histórico, Artístico , Arqueolõgico e Turístico do 

Estado de São Paulo (CONDEPIIAAT). 

IX - Um representante do Instituto dos Arqui-

tetos do Brasil ( IAB). 	 , 

X 	- Um representante do Conselho Estadual do 

mio Ambiente (CONSMA). 

,XI - Um representante da Ordem dos Advogados 

do Brasil (OAB/SP). 	 .- 

XII - Um representante da Curadoria do Meio Am 

Mente de Procuradoria Ocral de Justiça. 
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XI1I - Três representantes escolhidos pelos 'de-!~ 

:eis ínt¢gran tes. do Conselho, indicados Pelas • Entidades Cultu- 

	

.raia abaixo relapionadas, outras congêncres convidadas sendo 	 _ 

.que, cada uma delas indièara um único membro: 

• 	a) Associação paulista de Artistas plásticos; 

,.•b) União doa Eserltores Brasileiros} 

C) Associação Nacional dos Professores Universi_ 

tários de História: 

d) Associação dos Geógrafos Brasileiros; 

e) Instituto Histórica e Geográfico de São Pau-

10} 	 ' 

1) Sociedade Brasileira para o Progresso da CléÉ 

- 

 

ela; - 

- g) Instituto de Engenharias 

h) Sociedade dos Arqueólogos do Brasil: 

1) Associação Paulista de MuseólOgos; 	' 

j) Sindicato dos Bibliotecário. no Estado 	de' 

São Paulo. 

- XIV 	Três membros da sociedade civil da Cida- 

de de São Paulo, escolhidos pelo Conselho de uma lista formada 

	

a partir de -nomea  - inscritos pelas associaçóes comunitárias _que 	' 

indicarão um membro cada, sendo para tanto convocadas por edi- 

tal. 	 - 	 - 	- 

XV - Trés representantes do Departamento do 

Património Histórico da Secretaria Municipal de Cultura, - res-

pectivamente das Divisões do Arquivo Histórico, de Iconografia 

e museus e de Preservação. - 

XVI 	Dois representantes de Universidade de 

São Paulo escolhidos entre membros da Faculdade de Filosofia,Lç 

traz o Clincias-Humanas, Arquitetura e Urbanismo e outros Depar 
tamentoa ligados ã área ás preservação. 

XVII - Dois representantes indicados pelas Assó 

ciações Caáunitárias onde estiver localizado o bem, objeto de 

pedido de tombamento. Tal representante terá poderes'de delibe- 

ração tão somente quanto a este bem. ' 

§ 19 - O presidente do Conselho será escolhido 

por eleição entre *sumi* membros. 

§ 29 - Deixando qualquer dos órgãos ou entida- 

des referidas neste artigo de indicar representante; sua reprç 

- 	santaçio extinguir-se-á por toda a duração do respectivo manda- 

.11, reduzindo-se o quorum. 

	

$ 39 - O previsto no parágrafo anterior, também 	 ' 

ocorrerá com.a'ausincia do representante por três reuniões con 

secutivas o~ justificativa. 

y 

•$,a9 - 0 Conselho terã um Secretaria 	Executiva 	- 

•e'am oozpo de esOessoiaWanto de diferentes áreas de conhecimen-
to, com antropologia cultural, saúde pública, pçé-histõria,gm -

OÇOlogia, 'organização'do espaça, ecologia urbana, entre , ou-. 

tras, incluinão-se entre eles técnicos dos órgãos de 	preserva- 
_ 	 _ 

.0 

_ 

çãO do património histórico, cultural e ambiental, nos 	ãmbitos 

federal,, estadual e municipal, ,que serão convidados, em cada ca_ 

ao, à participar de suas reuniões sem direito a voto. ' 

. 	Art. 49 - O mandato dos ~roado Conselho, tas 

.coro de seu presidente, é de triz anos, permitida a recondução. 

Art. 59 -: 0 Conselho'raunir-se-á conforme esta- _ 

belecido em seu Regimento Interno. 

Art. 69 - O exercicio das funções de Conselhei- 

ro ã considerado de relevante interesse público, e não 	poderá, ' 

por.qualquer forma, ser remunerado. 

' 	TITULO II 

DO SISTEMA DE PRESERVAÇAO  

Art. 79 - O Município, na forma desta lei, pro- 

cederá no tombamento total ou parcial de bens móveis e 	imóveis, 

de propriedade pública ou particular existentes em seu territó- 	- 

rlo'que, pelo seu valor cultural, histórico,. artístico, arqulte -._. 

tónico, documental, bibliográfico, paleográfico, 	urbanístico, _ 
8018e09r8fico, toponímico, ecológico e hídrico, ficar sob a 	es- 

pecial proteção do Poder Público Municipal. - 	- 
Parágrafo único - O tombamento deverá recair de 

ofício sobre bens já tombados pelos poderes públicos federal 	e 

estadual. 	 - 

Art. 69 - Cabere ao COMEU formular as 	dire- 

trizes e estratégias necessárias para garantir a preservação de 	- 

bana culturais e naturais, adotando todas as medidas 	cabíveis 	- 

psra,tanto, independentemente da utilização direta do.tombamen- 	- 

to. 

Art. 99 - Com base nas diferentes categorias de 

bens tombados, d Conselho terá um conjunto de livros para regiá 

tros das bens tombados, entre os quais os que se seguem obriga- ' 

toriamentes  

I 	- Livro de Registro dos bens naturais, In- r 
cluindo-se.paisagens excepcionais, espaços ecológicos 	relevan- 

o tez, recursos hídricos, monumentos de natureza regional e 	SI- 

.tios históricos notíveia. z 
• 	II. 	- Livro de Registro dos bens de -valor 	ar- c 

~lógico pré-histórico e antropológico. 7 

III 	- Livro de Registro dos bens 	históricos, 7  

artísticos,'folclóricos, bibliográficos, iconográficos, toponí- 

micos o etnográficos. Á 

W ® ~ 	I 
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",=•_: 	IV_ - Livro  de ' Registro dos parques, 1 • 	 . , 	 ogzadou- 

	

•ioi,'eèpègos•de i.ailr è espaços  -livres urbanos. 	- 
V 	- Livro'de Registro da bdi•£ícios, sistemas 	 ' 

v£drioa,'cònfuntoa esqui tatónicos a urbanos representativos e 

. sonumentos-da cidade... 	 .. 	 . 

• VI - Livro de Registro de bens móveis
, inaluin 

dó~ acervo. da museus, coleções particulares, públicas, peças 
` £soladas de propriedade Sdentàficadá, documentos raros de arqul 

voe, mapas, cartas, plantas, fotografias a documentos de senso- 
reg. 

Parágrafo único - No caso de tombamento de cole 

ções da museu, arquivos, bibliotecas e pinacotecas, será obriga 

¥riamenYe falta uma relação despeças que se constituir& em 

anexo obrigatório do registro respectivo. 	.. 

Art.. 10 - O tombamento de qualquer bem cultural 
óa natural requer a caracterização da delimitação de um espaço 

envoltório, dimensionado caso a caso por estudos do corpo técni 
co de apoio. 

Parágrafo único - os estudos serãoencaminhados 
~slmultaneamente com . o respectivo processo a aprovados pelo Con- 

selho, levando-se em conta a amblincia, visibilidade e harmonia. 

Art. 11 - As resoluções de tombamento definiti- 

vo de bens culturais • naturais; devam incluí - diretrizes dite-• 
..Xanc4edas de.utilização e preservação nos casos .  em que ' tais in- 

dicações se fizerem necessárias.. 

Art,-12 :- Não serão  -passíveis de .tombamento os 

bens de erigem estrangeira, pertencentes a representações-dipló 

mátieaa ou consulares, mpresas estrangeiras, assim como aque- 

les procedentes do exterior para integrarëm exposição ou certa- 

me. 
.... 	 _ 	

.TITULO III ".___,:..._.~.,•~.~ 	._. 

DO PROCESSO DE PRESERVAÇXO 

Art. 13 - O processo de tombamento será inicia-

do a pedido de qualquer interessado, proprietário ou não do bem 

• respectivo, de membro do Conselho, ou 'do órgão técnico de apoio, 

protocolado junto ao CONPRESP. _ 

Parágrafo único - 0 pedido deve estar instruído 

com fiados para localização do bem, acompanhado dá justificativa 

e documentação sumária, - 

Art..14 - O processo será aberto por .resolução 

do Conselho que será publicada em até três dias úteis contados 

da data da rosoluÇS0, pelo órgão técnico de apoio, no Diário 

Oficial do Município 'a em pelo menos um jornal de grande tira- 

§ 10 . Inaependenceryepte pa~yghsóáçaárelnézis 

neste ,4rti9ó y r°SF 
 

§ 29 - Com a abertura. do processo de tombamento 

ó bem'efi exame ;terá 0 mesmo regime de preservação do bem tomba- 

" 	do até*a decisio.final do Conselho. 

Art. 15 - Efetiva-se o. tombamento por resolução 

do Conselho publicada pelo Diário Oficial do Município, da qual 

caberã,.no prazo de quinze dias, direito de contestação por 

qualquer pessoa física ov-jurídica,.protocoladajunto_ao CONPRESP. 

Parágrafo único - Examinadas as contestações pS 

lo Conselho, este decidirá pela manutenção ou não do tombamento. 

Em ergo da manutenção, será a resolução homologada pelo Prefel-

to Municipal e levada para inscrição no respectivo livro de tco 

bo, não cabendo dela nenhum recurso. 

Art. 16 - A resolução de que trata o artigo an- 

•teríor exige a presença mínima de dois terços dos membros 	do 

'Conselho para efetivar-se, sendo as suas deliberações tomadas 

por caloria  . de votos, cabendo ao presidente, além do seu, o vo- 

to de qualidade. 

Parágrafo único -Todas as outras deliberações 

do Conselho, inclusive as que . se, referirem a preservação 	de 

bens que não envolvam tombamento, serão efetivadas conforme de- 

terminar o seu Regimento Interno. 

Art. 17 - O CONPRESP providenciará no caso do 

tombamento do bem imóvel, o assentamento da respectiva resolç 

çãc no Registro doImóveis; no caso de bem móvel, o assenta-

' - 	cento será realizado no Registre de Títulos e Documentos. 
TITULO IV 

Do RELACIONAMENTO ENTRE'O CONPRESP 

E O ORGAO TÉCNICO DE APOIO 

Art. 18 - O órgão técnico de apelo do Conselho 

é o Departamento de Património Nistõrico da Secretaria Munici- 

pal de Cultura, ao qual cabere: 	 - 

I 	- Fornecer subsídios técnicos que fore;ti ne 

cessários ao Conselho; 

• 	.. 	II - Viabilizar as decisões tomadas pelo Con- 

selho; 

III - Encaminhar proposições e estudo- at£nen- 

tes ã questão de preservação para deliberação do Conselho; 

IV - Planejar eefetuaras medidas previstas nos 

itens VI o XI do artigo 29 desta lei, ouvido quando necessário 

• 	o Conselho; 

• 	 V 	- Divulgar as decisões do Conselho; 

VI - Administrar o FUNCAP; 	 - 

• 	 VII - As demais . constantes nesta lei. 
Art. 19 - Caberá a Secretaria Municipal de Cul-

tura adequar e integrar seus departamentos ao funclomamento do 

Conselho. _ 



aa 

TITOLO V - 

- 	DOS.LPéITOs DO TO~.NTo 

• 	 Art. 20 - 	m non(ruaa circunstância o bem tomba-  

do poderá ser destruido, demolido, mutilado. 

Art..21 - 0 bem tombado só'poderá ser reparado, 

pintado, restaurado, ou por qualquer formo alterado, com prévia 

eutoriaaçio do-órgão-técnico - doi apoio-  e,—se -  necessãrio üõ Conse 

lho, aos quais caberú prestar a conveniente orientação e prece-. 

der ao acompanhamento da execução. 	_ 

Parágrafo único - Sempre que for convoniente, d 

verá o órgão técnico de apoio vistoriar o bem tombado, indican- 

do, se julgar necessário, os serviços e obras que devam ser exe- 

cutados ou então desfeitas.  

Art. 22 - 0 bem tombado não poderá sair do Muni- 

cípio, exceto para efeito de Sntercãmbio cultural, o mesmo nesta 

hipótese, por prazo reduzido, mediante autorização do 	Conselho, 

que deveráser solicitada por escrito e com pelo menos 30 (trin- 

ta)- dias de antecedência pela responsável pelo bem.  

§ lv —Concedido a autorização pelo Conselho, e_ 

pedir-se-á uma guia de trânsito que deverá acompanhar o bem, de- 

vendo ser a mesma apresentada ao Conselho no prazo de 21 	horas 

da-data prevista para seu retorno ao território municipal. 

_ 	 § 29 - Após o referido retorno, deverá o 	órgão - 	- 	- 	 - 

- 	técnico de apoio proceder a uma vistoria no bem para verificar a 

' 	- 	- 	 sua integridade. 

Art. 23 - Quando o deslocamento ocorrer dentrodo 

território municipal, o Conselho deverá ser avisado com 	ante- 

dincia do pelo menos 10 -(dez) dias, para opinar sobra a localicá 

ção proposta para o bem.. 	 - 

Art'. 24 - Na hipótese .  do extravio ou furto 	de 

hem tombado, o proprietário deverá dar conhecimento do fato 	ao 

Conselho no prazo de quarenta e oito horas. 

Art. 25 - Todos os bens imóveis tombados recebe 

rio uma plaqueta com dizeres específicos (categoria do bem tos- 

bado, data do decreto do tombamento, nome do Conselho), vedadas - 

' 	quaisquer outras indicações. 	 , 

Art. 20 - As secretarias municipais e demais ó_ 

gãos da administração publica direta ou indireto, com compet~n- 

eis para a concessão de licenças, alvarás e outras autorizaçles , 

para construção, reforma c utilização de prédio, desmcmbramcnte 

de terrenos, poda ou derrubada de espécimes vegetais, 	altera- 

y 

ções quantitativas ou qualitativas do solo - em qualquer 	• di• 

• 	seus acidentos; caça e.peaca.em áreas de propriedade pública ou 

privada deverãu consultar previamente ao Conselho, antcs.do qunl 

quer deliberação, em se tratando de bens tombados, respeitando 

ae respectivas áreas envoltõrías. 

P 

- 

• 	Parágrafo único - Os órgãos de fiscalização. do 

Município deverão incluir entre suas atribuições - no,que 	cou- 

• 	ber o de acordo com os instrumentos normativos adequados, 	os 

encargos de registrar as ìn£tações à presente lei e 	comunicã- 

Ias ao Conselho para os devidos efeitos legais, 

+ 	 Art. 27 - Caberá ao Conselho envidar 	esforços , 

para obter compensações 	indiretas! para proprietários dós 	bens 	- - 	 - 

colocados sob o regime desta lei. 

• 	Art. 20 -  O DP11 	manterá comunicação com 	es 

proprietários 1  dos bens tombados, para fins de comunicação de ati 
vidadoa culturais, sobre benefícios obtidos e correspondência bu 

rocrática. 	 - 

Art. 29 - A. alienabilidade dos bens tombados por 

esta lei submete-se às restrições do Decreto-lei Federal nv 	25, - 

de 30 de novembro de 1937. 

Art. 30 - As sanções e penalidades constantes des - 

te titulo são aplicáveis com base na responsabilidade 	objetiva - - 

do proprietário do bem tombado, na simples ocorréncia de 	fato  

que viole viole qualquer dispositivo desta lei, não excluindo o direi- 	- - 

to do Municipfo ao ressarcimento de perdas e danos eventualmente 

apurados. 

' 	 Art. 31 - O ~cumprimenta das obrigações previs 

tas nesta lei, em se tratando de bem imóvel tombado, sujeitará o 

proprietário á aplicação das seguintes sanções conforme a sature 

' 	- 	sa da infração: 

• 	I 	- Destruição, demolição ou mutilação do bem 

tombado: multa no valor correspondente a no mínimo 1 (uma) e 	no 

máximo 30 (dez) vezes o respectivo valor venal;• ' 

II 	- Aeforme 1  reparação, pintura, 	restauração 

• 	ou alteração, por qualquer forma, sem prévia autorização: 	multa 

no valor correspondente a no, mínimo 10 (dez) e no máximo 	100e 

(cem por cento) do valor venal; 

' 	 III 	- Não observância de normas 	estabelecidas 

para os bens de área de entornes multa no valor correspondente a 
Ì 

no mínimo 10 (dez) e 50% (cinquenta por cento) no máximo do 	va- 

ler venal. N 	Z TT  

Art. 32 - No caso de bem móvel, o ~cumprimento M 

das obrigações desta lei sujeitará o proprietário à 	aplicação na 

, 3 das seguintes sanções: 
J~ 

' 	 1 	- Destruição ou mutilação : multa de 	valor 0 

equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no máximo a 10.000 	(dez z 
o 

imil) Obrigações Reajustáveis do.Tésósiro Nacional (ORTN•''s) .. ~, 



• 	' 	•, 
.r 

• 	~ N 	Os rendlmentas• 'provenientés da aplicação 

dos seus recursos:' 

V, vQuaisquer out-roa recursos ou rendas ,  que 

• 	 lhe sejam destinados.. 

Art. 38 --O FUNCAP poderá ajustar contratos de 

financiamento átivò ou passivo, bem coma 'acelerar convénios e 

~acordoe,._com -pessoas-flaicas-ou-jurídicas-tendo - por-0bjeto as—

finalidades do Fundo. 

Art. 39.- O FUNCAP funcionará junto à Secreta-

ria Municipal de Cultura *  sob orientação do CONPRESP, valendo-

. s0 de pessoal daquela unidade. 

AFt. 40 - Aplicar-se-ão ao FUNCAP as normas lo 

gale de controle, prestação'o tomada de contas 'em geral, sem -

prejuIzo da competénela especifica do Tribunal de Contas do Mu 

hicípio. - 

`Art. 41 - Os relatórios de atividades, di' rei- 

.. 	 tos e despeaas do FUNCAP serão apresentados semestralmente ã . 

Secretaria Municipal de Cultura." 

TITULO VII 

• 	 DISPOSIÇ,OES.FINAIS E TRANSITORIAS ' 

Art. 42 - O Conselho de Preservação do Patrimó 

nlo Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo aan 

terá uma lista atualizada ~.proprietários dos bens tombados 

para fine de comunicação sobre atividades culturais dos órgãos 

de preservação, sobre benefícios obtidos e córrespondcncia bu-

rocrãtica. 

Art. 43 - O Conselho Municipal de 	Tombamento 

elaborará o seu regimento interno no prazo de noventa dias após 

sua Instalação 

Art. 44 : O-Secretário Municipal de Cultura con 

voáará diretamente os repiesentantes constantes dos nos XIII e 

XIV do artigo 34, na primeira investidura do Conselho. 

Art. 45 - Esta lei entrará em vigor na data de 

. sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 27 de dezembro 	de 
1.985, 4324 da fundação de São Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSB AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENISARD CN810 DE OLIVEIRA ALVES, Secretário dam-Finanças 
GIANFRANCESCO GUARHIERI, Secretário Municipal de Cultura 
ARNALDO DE ABREU MADEIRA, secretário da Habitação e Desenvolvi- 	 ' 
mento Urbano 	 ' 
JORGE NILHEIM, Secretário do Planejamento 
IBERB BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de dezembro 
de 1.985. 	 - 
JOSE DUVAp GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal 
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II - Restauração sem prévia autorfzação:ishlta:' 

dá`.valor equlvalentá a no mínimo`500 (quinhentas) e no máximo 

5,y000 (cinco mil) Obrig{pçóes Reajustáveis do Tesouro Nacional 

('ORTN' e ) . 	 . 

• 	 III - Salda do ben'pare fora do território muni 

cipal sem autorização: multa de valor.equivalente a no mínimo 

100 (cem) e n4 máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Te 

soare Nacional (ORTN's). - 

-- 	 2V-- 

 

Peita-  de comunicação na hipótese de extra 

'vlo ou furto do bem tombados multa no valor equivalente a no m i  

nino de 100 (cem) e no ,méximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustá-

veis da-Tesouro Nacional (ORTN's). - 

Art. 33 - Nos casos previstos nos, números I e LI 

dó artigo anterior, caso o bem tombado tenha valor superior ao 

máximo da multa, o Conselho fica autorizado a elevar em até 10 

(dez) vezes, o valor máximo das multas neles cominadas. 

Art. 34 - sem prejuízo das.sanções estabeleci 

das nos artigos anteriores, o proprietário também ficará obrigá 

do a reconstruir ou restaurar o bem tombado às suas custas, de 

conformidade com as diretrizes traçadas pelo órgão técnico de 

apoio. 

¢ 14 - Ser-lhe-á cominada multa independentemen 

te de notificação de pelo menos li (um por conto) dovalor ve-

nal, por dia, até o inicio da reconstrução ou restauração , do 

bem imóvel. Se móvel, a multa será de no mínimo 10 (dez) Obrigá. 

ções Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN_'s) no dia. 

Na falta de ação do proprietário, no -pre 

ao de 60 (sessenta) dias; o CONPRSSP poderá tomar as providén-

elas cablveis procedendo conforme o previsto no artigo 22 e §§. 

A possível ação prevista no parágrafo an 

tarior, não exclui a multa que continuaria e  ser aplicada. 

TITULA vI
-_~._-.. 

DA ALOCAÇAO DE RECURSOS 

Art. 35 - A Secretaria Municipal de Cultura adó 

tara as medidas requeridas para o funcionamento do Conselho, a§ 

segurando-lhe recursos financeiros e materiais necessários. 

Art. 36 - Pica instituído o Fundo de Proteção do 

Património Cultural a Amblental Paulistano (FUNCAP),.gerida e 

representado ativa e pazaivamonte pelo CONPRESP, cujos recursos 

são destinados á execução de serviços e obras de manutenção e 

• reparos doa bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como a' 

sua aquisição, na forma a ser estipulado em regulamento. 

Att. 37 - Constituirão receitas do PUNCAP: 

I - Dotações orçamentárias. 

II - Doações e legados de terceiros. 

III - 0 produto das multas _aplicadas com hase 

nesta lei. 
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LEI N9 10 . 236 	DE I  16 DE Dezembro DE 1.9.86 
• A ltera ' olapooltivos da Lei n9 10 . 032, de 
27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre 
a criação do Conselho Municipal de Prezar 
vaçio do Património Histórico , Cultural é 
Amblental da Cidade de São Paulo -
CONPRESP. 

JANIO ,DA SILVAQUADROS , Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições qua lhe aioconferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal , em sessão de 26 de no-
vembro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

i 
Art. 19 - VETADO. 
Art. 29 - 0 "caput " do artl~jp 39 da Lei 

'n9 10 . 032, de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com 
a seguinte redação; • 

"Art.139 - 0 Cons elho compõe-se dos se-
guintes membros, nomeados pelo Prefeitos 

I - Um representante da Secretaria Munici 
pal de Cultura] 

II - ODiretor do Departamento do Ratrimó 
nio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura; ' 

I11 - Um Vereador, ppreferentemente, O Presi 
dente da Comissão de Cultura da Câmara,Municipal de São 
Paulo; 

IV - 	representante da Secretaria dos No 
góctos Jurídicos; 

V - Um representante da Secretaria da Ha-
bitação e Desenvolvimento urbano; 

VI - Um representante da Secretaria Munlei 
pal do Planejamento; 1 

VII + Um representante do Institudo de Ar-
quitetos do Brasil - seção de São Paulo; 

VIII - Um representante da Ordem doa Advogg 
doa do Brasil - seção~"de•Sio Paulo; 

IX - Um representante do Conselho Regional 
de Engenharia • Arquitetura - seção de São Paulo; 

X - VETADO 
XI.- VETADO 
XII VETADO 
XIII VETADO 
XIV VETADO 
XV VETADO 
XVI + VETADO. 	 ' 
Art. 39 - O artigo 89 daIai 	0.032, de 

,27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com 	seguinte 
redação: 

"Art.e9; Caberâ ao CONPRSSY, 	conjun 
to com a Secretaria Municipal de Cultura, formular as di-
retrizes :seu  estratégias necessárias para garantir a prá 
servação de bens culturais e naturais". 

Art. 49 - 0 artigo 15 e seu parágrafo tini 
co de Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de-1985, passam ã 
vigorar com a seguintè redaçaoe 

Art.'15 - Efetiva-ee o tombamento, obje 
to de Resolução do Conselho; por Ato alo Secretário Muaici 
pal de Cultura, publicada no Diário Oficial do Município, 
do qual caberá, no prazo de quinze dias, contestação, jun 
to ao CONPEESP, por gúalquer pessoa ££ele& ou jurídica. 

Parágrafo ánico - Examinadas as contenta 
ções pelo Conselho, este opinará pela manutenção ou ,  nãõ 
do tombamento. Em cano de manutenção, será a resolução 
homologada pelo Prefeito, e levada para inscrição no res-
pectivo livro de tombo". 

Art.:59 - O artigo 22 e seu § 19 passam 
a vigorar coa a seguinte redação: 

"Art e  22 - O bem tombado  ementa  podara, 
sair do Município para efeito de intercâmbio cultural, e, 
mesmo nesta hipótese, por prazo reduzido, mediante autora 
zação do Secretário Municipal de Cultura, com anuéncia do 
conselho, que deveráiser solicitada por escrito e com pe-
lo menos 30 (trinta) dias de antecedencia pelo responsá 
vai pelo bem. 

§ 19 - Concedida a autorização, expedir-
na-á uma guia de trânsito que deverá acompanhar o bem, 
devendo a mesma eer apresentada ao Conselho no prazo de 9 24 horas após a data prevista para seu retorno ao territó 
 rio municipal." 

Art. 60 - Os Incisos I,, ii, III • IV do 
,artigo 32 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
Mangam a vigorar e m'a seguinte redação: 

a) "II - Destruição ou mutilação: .multa 
de valor equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no máximo 
a 10.000 (dez mil) Létras do Cancro Central (LBCa); 

b) 1 111 - Restauração sem prévia autori-
zação: multa de valor equivalente a no mínimo 500 (qui-
,nhentas) e no máximo 5.000 (cinco mil) Letras do Banco 
Central (LBCs)s 	1 

c) IIII - Saída do tem para fora do ter-
ritório municipal s autorização: multa de valor equíva 
lente a no mínimo 100 (cem) e no má 1 1.000 (mil) Le-
tras do Banco Central (LDCe); 

d) -,Iv - Faltá de Domo ação na hipóte 
se de extravio ou furto do bem tombado : ulta equivalenté 
a no mínimo 100 (cem ) e no máximo 1.000 11 ) Letras do 
Banco Central (LBCz) 1 -. 

Art. ~ 79 - 0 artigo 33 da Lei n9 10.032, 
de 27 de dezembro de 1965, passa a vigorar coa a seguin 
te redação: 

"Art. 33 - Nos casos previstos noz nume- 
. rosI a II do artigo superior, caso o bem tombado tenha 

valor superior ao mínimo da multa , . o Secretário Municipal 
de Cultura fica autorizado a elevar em até 30 (dez) vazas 
o valor máximo das multas neles cominadas." 

Art.' 89 - O parágrafo segando do artigo 
34 de Lei n9 10.032; de 27 de dezembro de 1985, passa a 

vigorar coa a segui te redação: 

Folha' 
"§ 29 - Ma falta de ação do proprietáp0 oc. N o. 

DO prazo de"60 (sessenta) dias, o COMP~P 	recomendara 
as providéncias que entender cabíveis." 

Art. 99 - 0 artigo 36 da Lei, 99 10 . Disjvla 5alwrn o leira 
de 27 de dezembro de 1985 , passa a vigorar som a seguin  

te redagioa. 
' "Art. 36 - rica instituído o Pundo de Pro 

teção do Património Cultural ; e Ambiental PaVilatan?,  
(FUNCAP), gerido pelo CONPRXSP a representado ativa *.paz 
vivamente pelo Prefeito , cujos recursos são. destinados 

-á execução de serviços a obras -de manntançãó a reparos 
dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como a 
sua aquisição , na forma a ser estipulada em regulamento." 

Art. 10 4  Fdcam revbgados os artigos 38 a 
44 da Lal n9 10.032 , de 27 de desembro de 1985. 

Art. 11 -.Am,despesas com a execução dez-
ta lei correrão por conta das dgtaçõee orçamentárias pró-
prias. 

Art. 12 - Esta lei entrará aa vigor na dá 
ta de sua publicação. 	a 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 890 PAULA, sou 16 de Dezembro 
de 1.986, 4339'da fundação de São Paulo. 	 ' 
JANIO DA SILVA QUADROS ¡ PREFEITO 
CLÁUDIO SALVADOR LMEO, séoratário dos Mdgócios Jurídicos 
CARIAS ALBERTO MA11ma BARRETO, Secretário das Finanças 
JORGE ANTONIO MIGUEL YUMEB , Secretária Municipal de Cul-
tura 
JOXO APARECIDO DE PAULA, Secretário da Habitação o Desen-
volvimento Urbano 
MARCO ~elo FRANÇA MASTROBUONO , Secretário Municipal do 
Planejamento 
ALXX PREJJA NETTO, secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal , em 16 da 
Dezembro d'e 1.986. 
JAIR ~VALSO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N° 14.516, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei n° 495107, dos Vereadores Abou Anni - PV, Russomanno - PP, 
Farhat - PTB, Cláudio Prado - PDT, Atílio Francisco - PRB, Domingos Disse! - 
DEM,-  Noemi - Nonato -- PSB,—Goulart =PMDB ,- Francisco  Chagas--  PT, Carlos 
Alberto Bezerra Ir. - PSDB e Aurélio Miguel - PR) 
Altera e acrescenta dispositivos à Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 
5 de setembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O "caput" do art. 3 0  da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
."Art. 30  O Conselho compõe-se dos seguintes membros, nomeados pelo 
Prefeito: 
I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
II - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal 
de Cultura; 
III - um Vereador eleito pelos pares no Plenário da Câmara Municipal de São 
Paulo; 
N - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação; 
VI - um representante da Secretaria Municipal de Planejamento; 
VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
VIII um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura -
Seção de São Paulo." 
)Art. 2 0  (VETADO) 
"Art. 10. (VETADO)" 
Art. 30  (VETADO) 
"Art. 14. (VETADO) 
§ 10  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) -._ 
§3° (VETADO) ..  

Art. 40  (VETADO) 
"Art. 15. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO)" 
Art. 50  (VETADO) 
"Art. 15-A. (VETADO) 
§ 10  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
Art. 15-B. (VETADO) 
Art. 15-C. (VETADO)" 
Art. 60  (VETADO) 
"Art. 16. (VETADO) 
§ 10  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO)" 

Art. 70  (VETADO) 
"Art. 17-A. (VETADO)" 
Art. 80  (VETADO) 
"Art. 21-A. (VETADO)" 
Art. 90  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2007, 
4540  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1. c. 2 
	 RF 11.274 

LEI N° 15.201, DE 18 DE )UNHO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  62/09, do Vereador Juscelino Gadelha ó PSDB) 
Acresce parágrafo único ao art. 5 0  da Lei n0 10.032, de;27 de dezembro de 1985, 
alteada pelas Leis n0  10.236, de 16 de dezembro de 1986, e n0  14.516, de 11 de 
outubro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 5 0  da Lei n0  10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pelas Leis 
n0  19.236, 16 de dezembro de 1986, e n 0  14.516, de 11 de outubro de 2007, 
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte readação: 
..Art. I5 0  ............................................................. 
Parágrafo único. A pauta de reunião será publicada no Diário Oficial da Cidade com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias, ressalvada a possibilidade de apreciação de 
assuntos de natureza emergencial nela não incluídos." (NR) 
Art. 2O  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Page 1 of 1 /' p 

Proc. No, 	/^! 

Lívia S810m a Nogueira 

Base de dados: legis 

Pesquisa: 12401 

Total de referências: 1 

s/s 
Título: LEI NO 12.401 03/0711997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Galeria dos Imortais do Samba Paulistano. 
Projetor Projeto de Lei NO 278/1996 (ver documento) 

Autor(es): Vital Nolasco 



Folha 	 7 
Proc. N°. 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11,274 

LEI N. 12.401 - DE 3 DE JULHO DE 1997 

Institui a Galeria dos Imortais do Samba Paulistano. 

(Projeto de Lei n. 278/96, do Vereador Vital Nolasco) 

Celso I Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de junho de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 10 Fica instituída a Galeria dos Imortais do Samba Paulistano, a ser instalada no 
Pólo Cultural Grande Otelo localizado no Sambódromo de São Paulo. 
Art. 2 0  Galeria dos Imortais do Samba Paulistano tem como objetivos: 
I - homenagear os principais personagens que produziram e difundiram o samba 
paulistano; 

• 	II - promover exposições itinerantes nos principais Centros Culturais de São Paulo; 
III - promover eventos permanentes de exposição dos artistas relacionados ao samba. 
Art. 30  O acervo da Galeria dos Imortais do Samba Paulistano será constituído por 
todo e qualquer material relacionado à produção cultural e história pessoal dos 
principais sambistas do Município de São Paulo. 
Art. 4 '0  A Galeria dos Imortais do Samba Paulistano terá uma diretoria composta, pelo 
menos, por um representante do governo municipal e um representante das escolas de 
sambá paulistanas, nos termos estabelecidos pelo regulamento da lei. 
Art. 50 O Executivo regulamentará a presente Lei em 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 6,0  As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7,0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Folha 
	 `7 

Proc. N°. 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 
	 RF 11.274 

Pesquisa: 13430 

Total de referências : 1 

LEI NO 13.430 1310912002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei NO 29012002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto na 42.87312003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto nO 43.23012003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  43.23112003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  43.23212003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  43.30012003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto na 43.38412003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
Interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto na 44.41712004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto na 44.66712004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  44.70312004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto na 44.84412004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto n 0  
44.41712004.; (ver documento) 
Decreto n0  47.14512006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  47.52212006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  47.66112006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei n0  15.00312009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  51.27712010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  53.88912013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei n0  10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto na 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1-
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto n 0  43.27012003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto na 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei na 13.88512004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto n 0  45.95212005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo ,com o que dispõe o Inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei nO 15.23412010 - Institui os Instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.57512003 - Prorroga ate 3010612003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.88512004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de n 0  1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 40  - Inclui no Quadro n 0  3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.88512004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro n 0  11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de n0  2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.88512004 - Art. 70  - Acresce complementações ao Quadro n° 12 do PDE.; (ver 
documento) 
Lei 13.88512004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "capút" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.88512004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. i y 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
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E 	1 Revogação: 
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Lei 13.88512004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; ( ver documento ) 
Lei 14.25312006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.45712007 - Prorroga até 0211012007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento) 
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LEI NO 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei na 290¡02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou le eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO 11 	 I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETORI ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 	 ì' 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamnolmunicípio. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 -
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - discipÍina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V - gestáo orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - pianos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - prógramas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - plano nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômi o e social; 

. 	II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3 0 -II0 Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindd: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a fu çao social da propriedade urbana; 	 r 
III - as olíticas públicas do Município; 	 k 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a getão democrática. 
Art. 40  -Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursoshumanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 	í 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dós cidadãos e de entidades 
represe 'tativas. 
Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próxia o período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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III - viabilizar parcerias com a iniciativa privada e com associações de moradores na gestão 
dos espaços públicos; 
IV - prever a integração dos espaços públicos com o entorno, promovendo, junto aos órgãos 
competentes, os tratamentos urbanísticos e de infra-estrutura adequados; 
V - otimizar o uso das áreas públicas para cumprimento das funções sociais da Cidade; 
VI - criar espaços destinados para atividades de associações de cultura popular. 
Art. 86 - São diretrizes para a política de Áreas Públicas: 
I - o cadastramento e mapeamento das áreas e edifícios públicos, implantando e mantendo 
atualizado sistema único informatizado de cadastro georreferenciado; 
II - o estabelecimento de programas que assegurem a preservação das áreas ainda não 
ocupadas, atribuindo à Subprefeitura competente a função de zelar pela posse, manutenção 
e conservação dos espaços públicos não ocupados, com o compromisso de coibir invasões; 
III - a complementação de política de ações de reintegração de posse, associada, quando 
pertinente, a programas habitacionais, das áreas públicas que não cumprirem função social; 
IV - a promoção, quando prevista em programas habitacionais; da regularização fundiária e 
da urbanização das áreas públicas ocupadas que cumprirem função social, garantindo o 
reassentamento das famílias removidas por estarem em situação de risco ou por 
necessidade da obra de regularização; 
V - a destinadão prioritária dos bens públicos dominiais não utilizados para assentamento da 
populaçáo de baixa renda e para áreas verdes e instalação de equipamentos coletivos; 
VI - a implantação de praças e equipamentos sociais, com a participação dos beneficiados 
pelas operações; 	 ' 
VII - a ciação da legislação de uso e ocupação do solo para as áreas e prédios públicos, 
visando tender às demandas de equipamentos e serviços públicos, garantindo a 
preservação e a recuperação do meio ambiente; 
VIII - a r'riação de legislação.que regulamenta o uso e a implantação de equipamentos de 
infra-estrutura no solo, subsolo e espaço aéreo das vias públicas. 
Art. 87 1  São ações estratégicas da política de Áreas Públicas: 
I - encaminhar para apreciação e deliberação da Câmara Municipal, no prazo máximo de 1 
(um) ano após a publicação desta lei, projeto de lei do Código de Posturas, disciplinando as 
condições e os parâmetros para uso das áreas e espaços públicos por atividades, 
equipamentos, infra-estrutura, mobiliário e outros elementos subordinados à melhoria da 
qualidade da paisagem urbana, ao interesse público, às funções sociais da Cidade e às 
diretrizes deste Plano Diretor Estratégico; 
II - elaborar Plano Diretor de Gestão das Áreas Públicas, articulando os Planos Setoriais e os 
Planos Regionais, que deverá estabelecer as necessidades de aquisição de novas áreas 
públicas para equipamentos, considerando características, dimensões e localização; 
III - criar Cadastro Geral de Áreas Públicas através de sistemaide informações 
georrefenciadas; 
IV - revisar as cessões das áreas públicas com o objetivo de compatibilizar sua finalidade 
com as necessidades da Cidade, adequar as contrapartidas tendo em conta os valores do 
mercado imobiliário, avaliar e reparar irregularidades, cobrando indenizações e demais 
combinações previstas em lei; 
V - criarj conselho intersecretarial de áreas, edifícios e equipamentos públicos municipais, 
composto por técnicos das secretarias envolvidas e representantes das Subprefeituras e da 
comunidade para a fiscalização do uso desses bens públicos; 1 
VI - instituir Código de Posturas regulamentando o uso de áreas públicas. 
SUBSEÇAO V 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 
Art. 88 2 São objetivos da política relativa ao Patrimônio Histórico e Cultural documentar, 
selecionar, proteger e promover a preservação, a conservação, a reciclagem, a revitalização 
e a divulgação dos bens tangíveis, naturais ou construídos, assim como dos bens 
intangíveis, considerados patrimônios ou referências históricas ou culturais no âmbito do 

ï 
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Município. 
Art. 89 - São diretrizes para a política relativa ao Patrimônio Histórico e Cultural: 
I - a elaboração de normas para a preservação de bens culturais, vegetação significativa e 
referências urbanas; 
II - a revitalização de áreas degradadas, em especial a área central e a área da estrada de 
ferro Perus-Pirapora assinalada no mapa n 0  1 desta lei; 
III - a preservação e a identidade dos bairros, valorizando as características de sua história, 
sociedade e cultura; 
IV - a disponibilidade das informações sobre o patrimônio histórico-cultural à população; 
V - a sensibilização da opinião pública sobre a importância e a necessidade de preservação 
de seu patrimônio; 
VI - o incentivo à fruição e ao uso público dos imóveis tombados. 
Art. 90 -ISão ações estratégicas da política do Patrimônio Histórico e Cultural: 
I - utilizar legislação municipal ou tombamento para proteger bens culturais, vegetação 
significativa e referências urbanas; 
II - mapear e inventariar bens culturais e patrimônio ambiental, formando cadastro de 

• 	dados informatizado; 	 F 

III - assegurar o adequado controle da interferência visual nas áreas envoltórias de imóveis 
preservados; 
IV - elaborar estudos e fixar normas para as áreas envoltórias de bens tombados, 
contribuindo para a preservação da paisagem urbana e racionalizando o processo de 
aprovação de projetos e obras; 
V - incentivar a preservação dopatrimônio por meio de mecanismos de transferência de 
potencial construtivo e implementar política de financiamento de obras e de isenções fiscais; 
VI - criar mecanismos de captação de recursos em áreas de interesse histórico ou cultural, 
visando á sua preservação e. revitalização; 
VII - incentivar a participação e a gestão da comunidade na pesquisa, identificação, 
preservação e promoção do patrimônio histórico, cultural, ambiental e arqueológico; 
VIII - organizar sistema de informações e de divulgação da vida cultural e da história da 
Cidade; 
IX - promover a instalação de centros de memória dos bairros, favorecendo a preservação 
de sua identidade, história e cultura. 
SUBSEÇAO VI 
DA PAISAGEM URBANA 
Art. 91 - São objetivos da Política de Paisagem Urbana: 
I - garantir o direito do cidadão à fruição da paisagem; 
II - garantir a qualidade ambiental do espaço público; 
III - gar g  ntir a possibilidade de identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus 
elementos constitutivos, públicos e privados, pelo cidadão; 
IV - assegurar o equilíbrio visual entre os diversos elementos que compõem a paisagem 
urbana; 
V - favorecer a preservação do patrimônio cultural e ambiental urbano; 
VI - disciplinar o uso do espaço público pelo setor privado, em caráter excepcional, 
subordinando-o a projeto urbanístico previamente estabelecido, segundo parâmetros legais 
expressamente discriminados em lei. 
Art. 92 -' São diretrizes da Política de Paisagem Urbana: 
I - a criação de instrumentos técnicos, institucionais e legais de gestão da paisagem urbana, 
eficazes;  visando garantir sua qualidade; 
II - a disciplina do ordenamento dos elementos componentes da paisagem urbana, 
assegurando o equilíbrio visual entre os diversos elementos que a compõem, favorecendo a 
preservação do patrimônio cultural e ambiental urbano e garantindo ao cidadão a 
possibilidade de identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus elementos 
constitutivos, públicos e privados; 
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Base de dados: legis 

Pesquisa: asses 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: LEI NO 13.885 2510812004 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 

	

Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 	4 
Projeto: Projeto de Lei NO 139/2004 Consulte a base de dados de Tentos de projetos para 

visualiza-los. 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n 0  45.81712005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1 0s dos arts. 155, 156 e 
157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  45.90412005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; ( ver documento ) 
Decreto nO 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto nu 48.16312007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n0  49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos 1 e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕÉS PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

N tas complem.: - Decreto nO 45.72612005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei n0  13.43012002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei n0  14.24212006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei n 0  15.23412010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei na 15.52612012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 

[mel 

19 

htta://cm3 
	

pts/wxis.exe/iah/ 
	

28/11/2013 



o 

o 



• 

o 

Folha •  
Proc. N°. 	 / 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação, do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1% Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 
ï 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 27Q e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 á 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 

F 



Folha 	
M  

Proc.  

l.(vixw~ 11 274
guefra  

o 

r1 
u 

r j  

Art. 110. O proprietário ' de lote ou gleba parcialmente 

situado na zona especial de preservação ambiental - ZEPAM poderá computar a 
e 

área da parcela nela situada para o cálculo do coeficiente de aproveitamento básico. 

Art. 111. O potencial construtivo virtual da zona especial de 

preservação ambiental - ZEPAM a ser considerado para a transferência do potencial 

construtivo é 0,2. 

Art. 112. Nas ZEPAM são permitidas as atividades 

classificadas como usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o 

desenvolvimento urbano sustentável -. nR4, referidas no artigo 159 desta lei, do 

grupo de atividades de pesquisa, ecoturismo e educação ambiental, listadas no 

Quadro n° 05, a, anexo e, ainda, a construção de uma única residência por lote ou 

gleba. 

Art. 113. Para estimular a preservação dos remanescentes de 

vegetação significativa e paisagens naturais notáveis, em imóveis particulares 

integrantes do sistema de áreas verdes do município, enquadrados como - EI-7, será 

permitida a transferência de parte do potencial construtivo virtual na forma da lei, 

de acordo com o previsto no inciso IV do artigo 219 do PDE. 

Subseção II 

Das Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC 
4  

Art. 114. As Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC são 
E 

áreas do território destinadas a preservação, i recuperação e manutenção do 

patrimônio histórico, artístico, arqueológico, podendo se configurar como sítios, 

edificios ou conjuntos urbanos. 

Art. 11S. Ficam enquadrados como ZEPEC: 

I. os imóveis ou áreas tombados ou preservados por órgão 

municipal, estadual e federal; 
y 
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II. os imóveis referidos nos" quadros 8M da Lei n° 9.725, de 

02.07.84; 813 da Lei n° 8.328, 02.12.75; 8C da Lei n° 8.769, de 31.08.78 e 8D da Lei 

n° 8.848, de 20.12.78, bem como os referidos nos artigos 1° das Leis n°s 10.737, de 

12.07.89 e 10.759, de 05.10.89, ficando extinta a denominação Z8-200, mantendo 

sua ordem seqüencial, tendo definidos seus níveis de preservação e o subgrupo a 

que pertencem através de decreto, bem como as normas a orientar as intervenções, 

• 	 respeitada orientação dos órgãos oficiais de preservação; 

III. os imóveis descritos no quadro 06 anexo a esta parte 

desta lei. 

Parágrafo único. Os imóveis indicados pelas Subprefeituras 

nos Livros anexos à parte II desta lei deverão ser encaminhados para análise do 

órgão competente de preservação do patrimônio e, poderão ser enquadrados como 

ZEPEC mediante parecer favorável na revisão do Plano Diretor Estratégico prevista 

para 2006, ou por meio de lei específica. 

Art. 116. As ZEPEC pelas suas características diferenciadas 

classificam-se em 3 (três) subgrupos: 

I. Bens Imóveis Representativos (BIR) - imóveis ou 

conjuntos de imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural 

ou paisagístico, inclusive os que tenham valor referencial para a comunidade; 

II. Áreas de Urbanização Especial (AUE) - Conjuntos 

urbanos com características homogêneas de traçado viário, vegetação e índices 

urbanísticos, que constituem formas de urbanização de determinada época, que 

devem ser preservados por suas qualidades ambientais; 

1II. Áreas de Proteção Paisagística (APP) - sítios e 

logradouros com características ambientais, naturais ou antrópicas, tais como: 

parques, jardins, praças, monumentos, viadutos; pontes, passarelas e formações 

naturais significativas, entre outras. 
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Parágrafo único. As intervenções nos imóveis enquadrados 

como ZEPEC deverão ser regulamentadas por ato do Executivo, respeitadas as 

orientações dos órgãos oficiais de preservação. 

Art. 117. Os usos permitidos em imóvel enquadrado como 

ZEPEC são aqueles permitidos na zona de uso ou categoria de via em que se situa o 

imóvel desde que compatíveis com as normas estabelecidas na resolução de i 
tombamento, quando houver. 	 . 

Art. 118. O potencial construtivo virtual dos lotes onde se i 
situam os imóveis de caráter histórico, cultural, artístico, arqueológico, paisagístico 

ou ambiental, enquadrados como ZEPEC - Zona Especial de Preservação Cultural e 

classificados como BIR, poderá ser transferido por seus proprietários mediante 

instrumento público, obedecidas as disposições para a transferência de potencial 

construtivo previstas na Parte I desta lei. 

Art. 119. Aos imóveis classificados como ZEPECBIR 

poderá ser concedida isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU como 

incentivo à conservação ou restauração nos termos 'de lei específica. 

Parágrafo único. A concessão dessa isenção dependerá de 

manifestação favorável dos órgãos de preservação competentes quanto ao: 

I. projeto de restauro ou recuperação proposto, ficando, neste 

caso, a isenção do IPTU vinculada à realização da obra; 

II. estado de conservação do imóvel. 

Art. 120. As obras de restauração ou recuperação dos 

imóveis enquadrados como ZEPEC, na área central, poderão receber os mesmos 

beneficios concedidos aos imóveis tombados previstos na Lei n° 13.496, de 7 de 

janeiro de 2003, que dispõe sobre o Programa 'de Incentivos Seletivos na Area 

Central. 

Art. 121. Fica instituído incentivo fiscal a pessoas fisicas ou 

jurídicas que patrocinarem obras de recuperação ou restauro de imóvel enquadrado 

como ZEPEC/BIR, mediante análise da conveniência da obra e posterior expedição 
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pelo Poder Público de certificado equivalente ao valor investido na obra, que acordo 

com o disposto por lei específica. 

§ r - O certificado de que trata o "caput" deste artigo será 

utilizado exclusivamente para o pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano 

incidente sobre qualquer imóvel de propriedade do patrocinador. 
5 

§ 2° - Considera-se patrocinador a pessoa física ou jurídica 

que custeie projetos e obras de recuperação ou restauro em imóveis enquadrados 

como ZEPEC/BIR de propriedade de terceiros. 1 
Art. 122. Nos imóveis enquadrados como ZEPEC/BIR, os 

pedidos de aprovação de obras, de licenciamentos relacionados ao restauro e 

preservação do imóvel e de sistemas de segurança, ficam isentos do pagamento das 

respectivas taxas e emolumentos. 

Art. 123. Não se aplicam aos imóveis enquadrados como 

ZEPEC e situados nos Distritos da Sé e República as disposições do artigo 121 desta 

lei. 

Art. 124. A conservação; de imóvel enquadrado como 

ZEPEC constitui obrigação do proprietário, que deverá manter, cuidar e proteger 

devidamente o imóvel para assegurar sua integridade e evitar sua perda, destruição 

ou deterioração, sob pena de aplicação do disposto nos artigos 229 a 238 desta lei. 

Art. 125. A colocação de anúncios indicativos em imóveis 

enquadrados como ZEPEC ficará condicionada à prévia autorização da Secretaria 

Municipal de Planejamento Urbano e da Secretaria Municipal de Cultura, que fixará 

as condições para a instalação dos mesmos, de forma a não comprometer a 

visibilidade e as características do imóvel protegido, sendo proibida a colocação de 

anúncios publicitários. 

§ 1° - É vedado o recobrimento das fachadas com painéis ou 

outros dispositivos, ainda que não contenham mensagem publicitária. 

§ 2 Constatada a não observância do disposto neste artigo, 

o infrator estará sujeito às penalidades dispostas no capítulo IV da Lei n° 13.525, de 
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28 de fevereiro de 2003, que dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do 

Município de São Paulo. 

Art. 126. Não será expedida, nem renovada, licença de 

funcionamento para estabelecimentos instalados em imóveis enquadrados como 

ZEPEC, que não atendam ao artigo 123 desta lei. 

Art. 127. Nos imóveis enquadrados como ZEPEC os 

remembramentos e desdobro de lotes, desmembramento de glebas, as demolições, 

reformas, reparos, pintura interna e externa, reconstruções ou novas edificações, 

bem como o corte de vegetação arbórea, ficam sujeitas à prévia autorização da 

Secretaria Municipal de Planejamento Urbano í ou por órgão municipal a ser 

definido por decreto do Executivo tendo ''em vista a preservação das 

características urbanas e ambientais existentes. 

§ 1° - Os pedidos referentes ao disposto neste artigo serão 

apreciados e decididos no prazo de 90 (noventa) dias, pela Secretaria Municipal 

de Planejamento Urbano, a qual ouvirá, para fins de direito, os órgãos federal, 

estadual e municipal competentes, no prazo estabelecido. 

§ 2° - As normas para apreciação dos casos que se enquadrem 

neste artigo serão objeto de regulamentação por decreto. 

§ 3° - O não atendimento,das diretrizes fixadas sujeitará o 

proprietário à obrigação de repor o imóvel nas condições anteriores. 

Art. 128. Nos, casos de ocorrência de vegetação significativa 

em imóveis enquadrados como ZEPEC a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 

Ambiente, ouvidas a Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e a Secretaria 

Municipal de Cultura, fixará diretrizes para proteção e manejo dessa vegetação. 

Subseção III 

Das Zonas Especiais de Produção Agrícola e Extração Mineral — ZEPAG 
F 
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LEI Nó 14.406, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  90/07, do Vereador Chico Macena - PT) 
Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 	Fica instituído o Programa Permanente de Proteção e Conservação do 
Património Imaterial do Município de São Paulo, com as seguintes finalidades: 
I - conhecer, identificar, inventariar e registrar as expressões culturais da Cidade como 
bens do Patrimônio de Natureza Imaterial; 
II - apoiar e fomentar os Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial registrados, 
criando condições para a transmissão dos conhecimentá a eles relacionados no 
âmbito do Município; 
III - criar incentivos para a promoção de uma rede de parceiros que possam contribuir 
para a realização dos objetivos do Programa; 

• 	IV - apoiar e fomentar a salvaguarda, o tratamento e o acesso aos acervos 
  e etnográficos, franqueando, quando possível, sua consulta a quantos 

dela necessitem; 
V - apoiar a realização de estudos e pesquisas relacionados ao tema do Patrimônio de 
Natureza Imaterial; 
VI - desenvolver programas de educação patrimonial visando a valorização e difusão 
do Patrimônio de Natureza Imaterial. 
Art. 2, O Patrimônio de Natureza Imaterial do Município é constituído por bens de 
natureza imaterial tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade, de 
acordo com o art. 216 da Constituição Federal, nos quais se incluem: 
I - as formas de expressão; 
II - os, modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas. 
Art. 39 Fica instituído o Registro dos Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial. 
§ 1 0  O registro far-se-á em um dos seguintes livros: 
I - Livro de Registro dos Saberes, no qual serão inscritos conhecimentos e modos de 
fazer,' enraizados no cotidiano das comunidades; 
II - Livro de Registro das Celebrações, no qual serão inscritos rituais e festas que 
marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, o entretenimento e outras 
práticas da vida social da cidade; 
III - Livro de Registro das Formas de Expressão, no qual serão inscritas manifestações 
literárias, musicais, artísticas, cênicas e lúdicas; 
IV - Livro de Registro de Sítios e Espaços, no qual ,serão concentrados e reproduzidas 
as práticas culturais coletivas. 
§ 20  O registro terá sempre como referência a continuidade histórica do bem imaterial 
e sua relevância para a memória, a identidade e a formação~da cultura da Cidade. 
Art. 41  Aos registros efetivados pela Administração Municipal será concedido o Título 
de Bem do Patrimônio de Natureza Imaterial da Cidade de São Paulo. 
Art. sósão partes legítimas para provocar a instauração do processo de registro: 
I - a Administração Municipal, por seus órgãos e colegiados; 
II - as associações civis regularmente constituídas; 
III - aipopulação por subscrição mínima de 10.000 (dez mil) signatários. 
Art. 6b Os Bens Patrimoniais de Natureza Imaterial inscritos serão reexaminados e 
relacionados em rol próprio a cada 10 (dez) anos. 
Parágrafo único. Negada a revalidação, será mantido o ' 	como referência 
cultural de seu tempo. 
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Art. 7d As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação técnica, serão 
dirigidas ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, para deliberação. 
Parágrafo único. A inscrição da proposta para registro constará de descrição 
pormenorizada do bem imaterial a ser registrado, acompanhada da documentação 
correspondente, e deverá mencionar todos os elementos que lhe sejam culturalmente 
relevantes. 
Art. 80 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEÍTURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de 'maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI NO 14.424, DE 1 0  DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  583/05, do Veraador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 6  Fica criado, no âmbito da Cidade de São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 2 01  0 Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto de informações sobre o 
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 
Art. 3 0,  Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável pela catalogação e 
edição dos bens que comporão o Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 

• 	Art. 40 0 Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto por mapas, plantas, 
fotos, textos e documentos históricos, arqueológicos e culturais, que atestam a 
memória e a identidade da cidade de São Paulo. 
Art. 5j As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçam, ritárias próprias. 
Art. 69 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Total de referências : 1 

Título: LEI NO 14.485 1910712007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 102/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação:. Decreto n 0  50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO, 	

i. 

Revogação: Lei n0  15.32012010 - Revoga a alínea "a" do inciso'LXIX do art. 7 0  desta Lei.; (ver 
documento) 	 tt  
Lei n 0  15.34212010 - Revoga a alínea "b" do incisoiLXXIX do art. 7 0  desta Lei. (g 
documento) 

Notas complem.: - Decreto na 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0  994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de Inconstitucionalidade da Lei 
13.70712004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9 0  o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 2411112010 p. 99 c. 1. 

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 
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LEI NOS  14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI NO 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7. 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: i 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo.. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 2? O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidader  de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticros, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 30  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II -conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40 Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I -as restividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 50 Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 60 Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTÚ LO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer .  da Praça da 
República; 
II - alSemana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - Ia Semana Municipal de Combate _ e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo' que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0 , da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicátos e demais entidades da sociedade civil, para a'organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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o Dia ido Líder Comunitário, devendo os jornais de bairro, as Sociedades Amigos de 
Bairros, as associações de classe e demais entidades ligadas à população ser 
convoèadas para divulgar debates e outros eventos alusivos à data comemorativa; 
CCLXXX - semana em que recair do dia 20 de novembro: 
a Semana da Consciência Negra, a ser comemorada na semana que compreender o 
Dia do Zumbi dos Palmares, com a realização de atividades artísticas e culturais; 
CCLXXXI - terceiro domingo de novembro: 
o Dia da Regularização Civil; 
CCLXXXI,- semana a partir do dia 27 de novembro: 
a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Câncer de Próstata, com duração de 1 
(uma) semana a partir do dia 27 de novembro (Dia Nacional de Combate ao Câncer), 
cuja organização e implementação ficará a cargo da Secretaria Municipal de Saúde, e 
dever compreender as seguintes atividades: disponibilização à população masculina, 
com nade superior a 50 anos, de exames gratuitos para prevenção ao Câncer de 
Próstata, correspondentes a exames de toque retal e teste de PSA (Antígeno Prostático 
Espec;fico); promoção de ampla divulgação nos meios de jcomunicação, respeitado o 
disposto no Art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com 
universidades, sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de 
debates e palestras sobre o câncer de próstata e as formas de combate e prevenção; 
realização de outros procedimentos úteis para a consecução dos objetivos deste inciso, 
ficando o Poder Executivo autorizado a firmar convênios ou outros ajustes com a 
Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo e com o Ministério da Saúde, para a 
efetiváção dos objetivos deste inciso; 
CCLXXXII - último domingo de novembro: 
a Taça São Paulo de Triathlon/Triathlon Internacional de São Paulo, consistente na 
realização de uma prova de triathlon de âmbito internacional na cidade de São Paulo, 
que terá a participação de atletas de todo o Brasil e de atletas estrangeiros 
convidados; 
CCLXXXIV - 1 0  de dezembro: 
o DiaMunicipal de Prevenção e Luta Contra a AIDS, o qual terá como objetivo 
estimular ações educativas visando à prevenção da AIDS; apoiar os cidadãos 
portadores do vírus HIV; sensibilizar todos os setores da sociedade para que 
compreendam e se solidarizem com os portadores do HIV, combatendo qualquer forma 
de discriminação; informar os avanços técnico-científicos relacionados à prevenção e 
luta contra a disseminação da AIDS; 
CCLXXXV - 02 de dezembro: 
o Dia do Samba; 	

R 
CCLXXXVI - 03 de dezembro: 
a) o Dia da Sociedade Brasileira de Filosofia, Literatura e Ensino; 
b) o Dia da Pessoa Portadora de Deficiência; 
c) o Dia do Bairro do Parque Edu Chaves; 
CCLXXXVII - 04 de dezembro: 
o Dia 'da Rádio Comunitária; 
CCLXXXVIII - 08 de dezembro: 
o Dia ido Colunista Social, sendo que na semana da efeméride a Associação Paulista de 
Colunistas Sociais e a Federação Brasileira de Colunistas Sociais realizarão promoções 
alusivas à relevância da data; 
CCLXXXIX - 09 de dezembro: 
a) o Dia do Jardim Campo Grande - City Campo Grande, ocasião em que poderão ser 
realizadas atividades escolares, esportivas, ecológicas e comunitárias, que promovam 
a integração da população, estimulem a cidadania e a solidariedade e fomentem a 
produção artística e cultural em todas as suas formas; 
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LEI NO 15.204, DE 18 DE BUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  608/09, do Vereador Jamil Murad - PC do B) 
Fica denominado Marco Zero do Samba Paulistano o espaço livre sem denominação 
(ilha ~existente) localizado no entroncamento das ruas da Glória, Lavapés, 
Tama aré e do Glicério, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por-lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica denominado Marco Zero do Samba Paulistano o local situado no espaço 
livre sem denominação (ilha existente) localizado no entroncamento das ruas da 
Glóriá, Lavapés, Tamandaré e do Glicério, no bairro da Liberdade. 
Parágrafo único. 0 Executivo fica autorizado a fixar no local totem, placa ou outro 
mobiliário para tornar pública a denominação do "caput", podendo, para tanto, 
firmar parcerias. 
Art. 2O 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
dispo$ições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de ' junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de, junho de 2010. 
CLOVÍS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0396/2003 do Vereador Gilberto NataliniPSDB ( 	 ) 	 Lívia Salom n nqueira 
"Dispõe sobre a instituição do título "Bem Cultural de Referência Urbana" como formaRtte 11 27 ,1 

estímulo e acautelamento à preservação do patrimônio cultural municipal, e dá outras 
providências. 
A CâmaraMunicipal de São Paulo D E C R E T A 
Art. 1 0  Fica instituído o título "Bem Cultural de Referência Urbana", a ser outorgado na 
forma desta lei a imóvel que esteja localizado dentro da área do município de São Paulo e 
que seja considerado relevante do ponto de vista histórico, cultural e paisagístico para um 
determinado bairro, distrito ou região da cidade, como um instrumento de estímulo ao 
acautelamento e à preservação do patrimônio cultural municipal. 
§ 1 0  Esté título será outorgado pela autoridade competente do Executivo mediante proposta 
do órgão do Executivo incumbido da preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo. 
§ 20  Este título será concedido e registrado em livro próprio, devendo ser procedido o seu 
assentamento na matrícula do imóvel, sendo que as restrições impostas pela sua concessão 
se limitarão às especificidades que motivaram a outorga do título ao imóvel. 
§ 30  Este título deve ser outorgado à bens que não estejam legalmente preservados pelo 
regime jurídico do tombamento. 
§ 40  Em caso de tombamento o imóvel deixará de manter o título de "Bem Cultural de 
Referência Urbana". 
Art. 20  Após a outorga do título "Bem Cultural de Referência Urbana" ora instituído, 
qualquer intervenção pretendida no imóvel dependerá de prévia anuência do órgão 
competente do Executivo para a preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo, para que seja evitada interferências nas características que 
motivaram a concessão do título ao bem. 
Art. 3 0  Nos imóveis que tenham recebido o título de "Bem Cultural de Referência Urbana" 
será permitida a transferência onerosa do potencial construtivo na forma prevista no Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo. Art. 4 0  A outorga do título poderá ser 
solicitada, com a devida fundamentação, por qualquer particular ou entidade, ou procedida 
de ofício pelo órgão competente do Executivo. 
§ 10  O proprietário do imóvel deverá ser notificado acerca da intenção da concessão do 
referido Ititulo, sendo-lhe assegurado o direito de oferecer contestação à medida, bem como 
o de apresentar recurso aos órgãos e autoridades competentes do Executivo. 
§ 20  Independente do recurso facultado ao proprietário do bem, os moradores da área em 
que o imóvel se situa, poderão contestar a outorga do título 'na forma estabelecida no 
parágrafo anterior. 
§ 30  A outorga do título deverá ser publicada no Diário Oficia  do Município. 
Art. 50  Á revogação do título, ocasionada pela destruição ou,descaracterização irremediável 
do bem, 1  sujeitará o responsável às penalidades pecuniárias e outras que forem previstas 
em decreto regulamentador desta lei. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias contados a 
partir dê sua publicação. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 

p10396-2003 
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PROJETO DE LEI 01-0056/2006 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Autoriza o Executivo Municipal a implantar a Cidade do Samba. 

P Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
~rt. 1 0  - Fica autorizada a implantação da Cidade do Samba, em área de 

propriedade municipal situada no bairro do Bom Retiro, âmbito da Subprefeitura da Sé. 
Parágrafo único - Para fins do disposto no "caput" fica definido que a Cidade do 

Samba se constituirá de barracões, quadras e "memorial do samba". 
~rt. 20  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias a contar da data de.sua publicação. 
30  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias proprias, suplementadas se necessário. 
~nrt. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em fevereiro de 2006. Às Comissões 

competentes." 

l~ 
U 

• 

-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0680/2006 do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB) 
1"Dispõe sobre a Política de Preservação do Patrimônio Histórico, Arquitetônico, 

Arqueológico e Cultural do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
À CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
CAPÍTULO I - Dos objetivos 
lArt. 1 0 . A Política de Preservação do Patrimônio Histórico, Arquitetônico, 

Arqueológico e Cultural do Município de São Paulo tem por objetivo definir diretrizes 
para á preservação dos bens tombados ou protegidos no Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação desta lei, consideram-se os bens 
materiais e imateriais tombados pela Prefeitura do Município de São Paulo, nos termos 
da Lei Municipal n0  10.032, de 27 de dezembro de 1985, e `as áreas classificadas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC, nos termos da Lei Municipal n 0  13.885, de 25 
de agosto de 2004. 

CAPÍTULO II - Das diretrizes 	 j 
IArt. 20 . As diretrizes da Política Municipal de Preservação do Patrimônio 

Histórico, Arquitetônico, Arqueológico e Cultural do Município de São Paulo são, 
especialmente, orientadas para: 

I - preservar a memória histórica, arquitetônica, arqueológica e cultural; 
II - recuperar próprios municipais tombados pelo Conselho Municipal de 

Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo 
(CONPRESP); 

III - elaborar diretrizes para a preservação dos bens tombados e do seu 
entorno, bem como das áreas do território classificadas como Zonas de Preservação 
Cultural - ZEPEC; 

IV - identificar outros bens de importância histórica, arquitetônica, arqueológica 
e cultural que não estejam incluídos nas Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC; 

IV prevenir a degradação dos bens tombados e das ruínas identificadas; 
VI - firmar convênios, acordos e parcerias com o governo do Estado de São 

Paulo e com a União em relação aos imóveis ou áreas tombadas ou preservadas por 
estes entes da Federação no âmbito do Município de São Paulo; 

VII - incentivar a participação de pessoas físicas ou jurídicas no patrocínio de 
obras de recuperação ou restauro de bens tombados ou incluídos nas Zonas de 
Preservação Cultural - ZEPEC, especialmente pela utilização da transferência de 
potencial construtivo e da concessão de incentivos fiscais. 

CAPÍTULO III - Da gestão e das ações de governo 
Art. 3 0 . Além das atribuições previstas na Lei Municipal na 10.032, de 27 de 

dezembro de 1985, compete ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo (CONPRESP) propor, coordenar, 
executar e fiscalizar as ações relativas à Política Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Arquitetônico, Arqueológico e Cultural; e especialmente. 

II - propor ao Prefeito e às demais autoridades municipais medidas para alcançar 
seus objetivos institucionais; 

III - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de 
acordos, convênios, parcerias e qualquer outro tipo de ajuste de interesse para a 
implementação e o desenvolvimento da política de preservação; 

III - promover a articulação entre as esferas governamentais, a iniciativa 
privada, as instituições de pesquisa e as universidades, visando a implementação das 
ações definidas nesta lei. 

Art. 40 . Na implementação da Política Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Arquitetônico, Arqueológico e Cultural do Município de São Paulo, compete à 
Administração Pública Municipal; 

II - planejar, coordenar e executar trabalhos de pesquisas; 

p10680-2006.doc 
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l II - estimular a iniciativa privada a proteger, preservar e recuperar os bens 
tombados ou culturalmente relevantes; 

;III - promover encontros, seminários, congressos e debates sobre temas 
específicos; 

XIV - capacitar servidores municipais nas áreas de história, arquitetura, 
urbanismo, arqueologia e campos científicos afins, de modo a formar pessoal 
qualificado em relação às ações que norteiam a política municipal de preservação; 

~V - implementar Centros de Memória Regionais, destacando aspectos históricos 
peculiares aos bairros de São Paulo; 

XVI - editar o Atlas do Patrimônio Histórico, Arquitetônico; Arqueológico e Cultural 
do Município de São Paulo. 

~Art. 5 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotaçges orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. , 

Art
Z

. 60 . Esta lei será regulamentada 60 (sessenta) dias após sua publicação. 
t. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

,Sala das Sessões, dezembro de 2006. Às Comissões competentes 

o 
	 í  ~ 
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PARECER N° ---- - 	- -~, COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGIS I  ÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0839113. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Orlando Silva, que visa declarar o 

Samba como patrimônio histórico cultural imaterial da cidade de São Paulo. 

1 

• 	Confor e a justificativa de folhas 02, "o Samba não é apenas um ritmo ou gênero musical, 

mas traço da própria nacionalidade, é a brasilidade em estado puro e neste sentido, o 

samba 
(
produzido na cidade de São Paulo é reconhecido mundialmente por sua qualidade, 

não pe endo em nada para nenhuma outra praça, é aqui que se encontra a enorme 

diversid de do mundo do samba o samba de roda, o sambá de raiz, os terreiros de samba e 

tantas outras manifestações artísticas deste modo de vida do brasileiro". 

Sob o alspecto jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, eis que elaborada no 

exercício da competência legislativa desta Casa, espelhadá nos artigos 24, VII, 30, 1 e 11; e 

215 da Constituição Federal e dos artigos 13 1 e II e 37 cap  ut; 191; 193 11 da Lei Orgânica 

do Município. 

• 	Com efeito, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, bem como 
I 

suplem ntar a legislação federal e estadual (artigos 30, 1 e 11, da Constituição Federal e 13, 1 

e II, da Lei Orgânica do Município ), no que couber , cabendo a iniciativa das leis a qualquer 

membro ou Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos (art. 

37, capút, da Lei Orgânica do Município). 

Deve ser ressaltado que a propositura encontra-se em consonância com os mandamentos 

contidos na Constituição Federal e na Lei Orgânica, no sentido do dever do Estado de 
1 

proteger o património cultural, conforme se depreende dos dispositivos abaixo transcritos a 

título ilustrativo: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 
p10839-13 SI 

17 - RELCOM 
17- 00055/2014 

i 

fone (11) 3396-4000  www.camara.sa.aov.br  



b 

t Cala n° 10 n o 	 do rroc. 
de 2Q _i 

fio~ Carlos as Chaves 
Técnico Ad inistrativo 

RF 1 3sR 

Art. 215 O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 

acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a 

difusão das manifestações culturais. (Constituição Federal) 

Art. 193 O Poder Público Municipal promoverá através dos órgãos competentes: 

11— a proteção das manifestações religiosas, das culturas populares, indígenas e 

afro-brasileiras e as de outros grupos participantes do processo de formação da 

cultura nacional. (Lei Orgânica do Município) 

Tendo tem vista as disposições da Lei no 14.40612007, que institui o Programa Permanente 

de Prol  eção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo, a qual 

preve, em seu art. 3 0 , o registro do patrimônio histórico cultural imaterial em livro próprio, o 

projeto l deverá contar com a aprovação da maioria absoluta dos membros da Câmara, com 

fulcro no art. 40, § 30, XII, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala dá Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

OULA 

%I 

i 
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SAO PAULO 

DO VEREADOR ORLANDO SILVA - PCdoB 

13-RDS 
3- 004101201.4 

— _ _. 

Solicitamos que seja acolhido como coautor 
do PL 839/2013 de iniciativa do Vereador Orlando Silva . do PCdoB, o 
Vereador Ari. Friendebach do PROS. 

São Paulo, 12 de março de 2014 

a 4 

ARI F1  
Verea 

2IENDENBACH 	 ORLANDO SI VA 
ior - PROS 	 Vereador - PCdoB 

2 7 MAR 2014 

Palácio 
	

ieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4299  www.camara.sp.gov.br  – e-mail: 
orlando,silva@camara,sp.gov.br  
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PARIECER N--- 	---__ _ _ __ _ _ `J'~ COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

SOBRE O PROJETO DE LEI 839/2013. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobres Vereadores Orlando Silva e Ari Friendenbach,. 
declara o Samba como Patrimônio Histórico Cultural Imaterial da cidade de São Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Particípatíva exarou parecer pela 
legalidade. 

Em relação à competência desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, 
entendemos que o projeto é meritório e deve prosperar visto que propõe a declaração do 
Samba como Patrimônio Histórico Cultural Imaterial da cidade de São Paulo, com o intuito 
de preservar e garantir a história do Samba em todas as suas manifestações artístico-
culturais e a de seus personagens mais ilustres, no âmbito do município de São Paulo. O 
Samba é uma expressão artística e cultural fundamental para a cidade tanto pelos 
relu antes serviços que presta às comunidades nas diversas áreas sociais, quanto por se 
constituir em importante setor da economia paulistana, gerando milhares de empregos e 
movÍmentando considerável soma de recursos. O projeto alinha-se com a Resolução de 
n° 29 de 23 de outubro de 2013, do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo (CONPRESP), que declara 
como Patrimônío Cultural Imaterial da Cidade de São Paulo o Samba Paulistano. 

motivos expostos, favorável é o nosso 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e 	rtes, em 16 O~I ¡ 001 

Reis 
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PARECER N° 16- 	 
00625/2014 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 83912013 
J 	DA COMISSO DE FINANÇAS E 

Ver. Adilson Amadeu 

io Benko Ver. Ricard Nunes 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres ,Vereadores Orlando Silva 
e Ari Friendenbach, visa declarar o Samba, em todos os seus gêneros, subgêneros e 
suas variantes, bem como as entidades, Escola de Samba, terreiros e comunidades 
de samba, que notoriamente contribuíram para o desenvolvimento do Samba na 
cidade, como patrimônio histórico cultural Imaterial da cidade de São Paulo. 

O projeto determina ainda que, como patrimônio histórico cultural imaterial 
o Samba, em todas as suas Manifestações artisticas-culturais, a sua história e a de 
seus personagens mais ilustres, devem ser garantidas e preservadas. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças 	mento, em 0105 /joiLt 

Ver. P 	orilo 
residente 	 elator 

Ver. Auréli Nomura Ver. David Soares 	 V Jair Tatto 

N - 
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Ari Friedenbach 
Vereador 

Orlando 
Vereador 

13- RDS 
13- 00925/2014 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
O° GABINETE DE VEREADOR LAÉRCIO 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Requeiro a Vossa Excelência a Coautoria no Projeto de Lei n. 839/2013, 
de autoria dos Vereadores Orlando Silva e Ari Friedenbach; que "Declara o Samba, 
como patrimônio histórico cultural imaterial da cidade de São' Paulo, e dá outras 
providências." 

DEFERIDO 
03 JUN 2014 

144 vio, C54 
PRESIDENTE 



RECEBIDO 
ComIssão e Fin nças e O çame 

q'rn5 RF  
às 

Ca Oaaat ~guta 
~no Autrotoistfotiv o 

P. 11.27 

4 
sG P)  51 ,1 

/ 
c9- 70 



• 
4/ • • 146.4•11/90%...../~~..., 	

• 

ir t -it2 
PepeLpára informàçãá, 	como folhe n° 	 

"-.")^", i 

	

02/01/2017._(a)- 	 
- Rodrigo, ilio..Tornaz 

• • 	- RF 	01 _ 

• INP3a) O int 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Rodrigo A 
RF 1 

Técnico Ad 
SG 

az 
1 

istrativo 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo nO 01 -0839 de 2013, 

SGP - 33  
TUATMOç W JO4 

o 	ainewitO rnath., 
ea.t•P r.19 

• 



/1 (-1‘50 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

O Func. 
Arquivado em 	/0  

() 	 

Proc. encerrado com

d 	C7 0

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

CARO SOL pavmã moriTAirr 
Técnico Adàlnistrativo 

Rf: 11.329 


		2017-05-04T18:54:09-0300
	LUCAS MANUEL MARZAGAO TOMMASINI ALVES SOTO:37082384866




